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ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

EDTTAL DE LTCTTAçÃO Ne 001 12022- CONSELHO DA COORDENAçÃO REGTONAL DE EDUCAçÃO DE GOÉs

TOMADA DE PREçOS Ne 000/2022

O (A) Presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho da Coordenação Regional de Educação de Goiá

doravante denominada apenas Comissão, designada pela Portaria ns 00U2022, de t7lttl2o22, torna público

interessados, que estará reunida às 08:30h do dia 12 de Dezembro de 2022, na Coordenação ttegional de de

Goiás na Rua Professor Alcide jubà , s/ne, no município de Goiás , a fim de receber, abrir e examinar D

Propostas de pessoa jurídica que pretendam participar da Tomada de Preços ne OOil2022, em epígrafe, do

pÍeco, retime de execução empreitada por preço-g!-obgj conforme processo ne: 2020.0000.604.42221

2021.0000.6O4.O252, esclarecendo que a presente licitação será regida pelas normas estabelecidas neste Edi

Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e, Lei Complementar n' L23, de 14 dezembro de

as alterações contidas na Lei Complementar ne L47l2OL4 de 07 de agosto de 20L4 e Lei Complementar ne

27 de outubro de 2016. '
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MODALIDADE: Tomada de Preços n'. 00112022

DATA DE
ABERTURA

r2.r2.2022

HORARIO 08h30min

Quadra
GENA
anilhas
itegram

OBJETO Contratação de pessoa jurídica de engenharia para Ampliação/Implantação de 
,

Coberta em Arco Mod-2-padrão SEDUC no COLEGIO ESTADUAL INDI
MAUREHI Município de ARUANÃ-GO, conforme consta no Projeto, nas Pl

Orçamentárias no Memorial Descritivo e no Cronograma Físico Financeiro, que ir
esse edital, independente de transcrição.

TIPO Menor preço, regime de execução empreitada por preço Global

é, SAILOCAL Coordenação Regional de Educação de Goiás, sito à Rua Professor Alcide Jub

Cidade de Goiás-GO

62) 337r-2366 e 337r-2389FONE

Nlco e2020.0000. 604.4222- Recursos Financeiros e 2021.0000.604.0252- Projeto B
Planilhas Orçamentárias

PROCESSO N"

AlcideINTERESSADO Conselho da Coordenação Regional
Jubé, SÀ{. Cidade de Goiás-GO

de Educação de Goiás, sito à Rua Professor
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sf fe adNa hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automatica mente, tra
para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força m
qualquer outro fator ou fato imprevisível.

1. DO OBJETO

tor, ou

em em

s deste

1.1 Contratação de pessoa jurídica de engenharia para reforma para Ampliação/lmpla ntação de Quadra
Coberta em Arco Mod-2 -Padrão SEOUC, no Colégio lndígene Maurehi , no Município de Aruanã-Go,
conÍorme Projetos, Planilhas Orçamentária, Memorial Descritivo, e, Cronograma Físico-Financeiro, que
integram este edital, independente de transcríção.

1.2 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma FísicoFinanceiro,
de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação Íormal da obra, determinada pela

CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr,
pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra.

2.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços, pessoa jurídica especializadas n ramor
legalmente constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste edital.

2.2 A presente licitação ficará a cargo da Comissão Especial de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigê cias do
edital;

2.2.3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", co stantes
do item 08 deste instrumento;

2.2.4 Lavr ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decis es que

vierem â ser tomadas

2.2.5 lnformar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licit

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comlssão;

ão;

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, através do quadro próprio

,J

de avisos da Comissão Especial de Licitação, e por Publicação no Diário Oficial da União - DOU, Diári

do Estado - DoE e Jornal de Grande Circulação Regional, conforme o caso.

2.3 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não resu
prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o serviço público.

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáve

edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I

a) Projeto Básico;

b) Especificação dos serviços/custos estimados;

c) Memorial descritivo/especificações tecnicas;

d) Planilha orçamentária;

e) Cronograma f ísico-financeiro;

ilt
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f) Planilha com a composição de custos unitários e o detalhamento de encargossocial e do BDI;

g) ARTS;

h) Projetos;

ANEXO ll - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANEXO lll - Termos de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO lV - Carta de Apresentação Proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoriã (Modelo)

ANEXO Vl - Declaração de Parentesco (Modelo)

ANEXO Vll - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)

ANEXO Vlll - Minuta Contratual

2.5 O Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontram-se disponíveis no site
da SEDUC-GO, no endereço www.seduce.go.gov.br ([icitações/Tomada de Preços].

2.6 lncumbirá ao Licitante providenciar seu acesso para Assineture Digital de Documentos e Processos
(usuário externo) pelo site: sei.goías.gov.ór, pelos telefones (62) 3201-6507, (52) 3201-6555 e (62) 32016565,
horário de atendimento das 8h às 12h e das 14h às 18h.

3. DA PARTICIPAçÃO

3.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços as pessoas jurídicas que atenderem a todas
as exigências, inclusive quanto a documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no seu ramo de

atividade, inserido no contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, a faculdade para

execução do serviço, constante dos Anexos deste Edital.

3.1.1 Somente pedsrãq participar da presente licitação pessoa jurídica-que comp rovarem o r na data da

licitaçãe, cap ital social mínimo ou Petrimônio quido igual a 10% (dez peI ren'!g) do valor tota I estimado no

certame, por meio de balançq intggralizado do último exercício, atualizado e registredo na Junta Comercial.
As sociedades recém constituída rtici r do certame a resentand la contábil def
a bertu ra;

3.2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital.

3.3 Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um

licitante.

3.4 NÃo PoDERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA TICITAçÃO:

3.4.1 Empresa em Recuperação Judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução

ou em liquidação.

3.4.1.1As empresas em Recupgação Judicial ver e Certidão emitida ncta udicial com

que ateste qu tn ressada está a econ mt e financeiramente
da Lei Federal n'8.65 d com

rde cedimento
de aco lhimento iudicial do Plano delicitatórios, nos

çêe, nos termos do ert. 58 da Lêi n"11.101/05, em caso de recuperaçls-iudlcial: ou homoloeaçlsRecu ra

,À ir- fÁ1

ó

,y



udicial do Plano de Recui r o no caso de recupglgção extraiudicial, de forma a possibilitar a ha

3.4.2 Empresa que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com a

Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fasôs desta
licitaçâo.

3.4.3 Pessoa Jurídica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Federal,

Estadual ou Municipalenquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçâo ou até que seja promovida

a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplícou a penalidade, circunstância que

sujeitará o responsável, caso participe nesta condição, à pena prevista no art.97, parágrafo único, da Lei

Federal ne 8.666/93. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.4 Pessoa física ou pessoa jurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou seja
jurídica que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou da qual

do projeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante da equipe técnica, conforme disposto
no artigo f incisos l e ll da Lei Federal ne 8.665/93.

3.4.5 Pessoa Jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto b

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionistâ ou detentor de mais de 5
por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.4.6 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.4.7 Pessoa Jurídica que esteja suspensa de licitarjunto ao CADFOR - Cadastro de Fornecedor da SU

Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da Administração do Estado de

SEAD;

3.4.8 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.9 Pessoa Jurídica que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.10 Pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art.87, incisos lll e lV, da Lei Fe

8.666/93;

3.4.11 Pessoa Jurídica que tendo construído obras ou prestado serviços para a Administração Públ

demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de S

FGTS no cumprimento dos encargos sociais lnstituídos por lei

3.5 Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente licita

ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 É facultado a Iicitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abe

presente Tomada de Preços não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento const

subitens 5.7.7 e/ou 5.7.2 do item 05 - Da Documentação, deste Edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar recl

ou recursos e assinar atas, o representante legal da Pessoa Jurídica, comprovadamente constituído.

3.8 Quando da participação de Pessoa Jurídica filial em nome próprio, somente será aceita se expres

autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá ser comprovada. N

toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste edital, deverá ser

filial (exceto as certidões que por lei são emitidas apenas para a matriz).

3.9 No caso de participação da Pessoa Jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela relat

sendo aceito nenhum documento referente à filial

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação,

mencionados no preâmbulo deste Edital, à Comissão de Licitação, a documentação e propo§ta exigid

instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo "DOCUMENTA
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"Conselho da Coordenação Regional de

Educação de Goiás- COMISSÃO ESPECTAL

DE TICITAçÃO.TOMADA DE PREçOS N9

oo,.l2022."

3.11 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem
entre8ues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, nenhum documento ou proposta será
recebido pela Comissão.

4. DAS INFORMAçÔES, ESCTARECIMENTOS E IMPUGNAçõES

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados pelo

e-mail do Conselho da Coordenação ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão Especial de Licitação

- CL, situada ENDEREÇO DA ESCOLA, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão

p ú b lica.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 05 (cinco) dias úteis antes da

data fixada para abertura da sessão pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que,

tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou
irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do

certame, se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecído, exceto quando, inquêstionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas, nos termos do §4s do art. 21da Lei Federal ns 8.666/93.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame,

4.6 Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como eventuais alterações no Edital, estarão
disponíveis no site www.sed uce.go.gov. br (Licitações/Tomada de Preços), não podendo as licitantes, em

qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

5 - OA DOCUMENTAçÃO DE HABITITAçÃO

"Consetho da Coordenação Regional de Educação de Goiás." COMlssÃo EsPECIAL DE tlclTAçÃO

TOMADA DE PREçOS Ne 001/202

ENVETOPE N9 01 - DOCUMENTAçÃO

segundo com o subtítulo "PROPOSTA", contendo em suas partes externas além da razão social da Pessoa

Jurídica licitante, a indicação com os seguintes dizeres:

5.1 Para fins de habilitação, os Llcitantes deverão apresentar, devidamente homologado e atualizado, sob pena

de inabilitação, cadastro no CADFOR -Secretaria de Estâdo da Administração do Estado de Goiás - SEAD situada 
_ *J

à Av. Universitária, ne 609, 1e andar, setor Leste universitário - cEP: 74.605-010 - Goiânia - Go - Telefone: J

bd'^,nNY @\



(6213201-875216519. A Licitdnte regulomente codostrodo, que opresentor o CRC - CeftiÍicodo de
Cadostral, devidamente otuolizodq fica desobrigada de apresentar os documentos relotivos à hal

flegistro
lilitaçao

ndo de
de seus

ngeira
orgao

5.2 Os licitantes interessados deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação,
mencionados no preâmbulo do edital, à Comissão Especial de Licitação, a documentação e proposta exigidas
neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítuIo "DOCUMENTAçÃO"
e o segundo com o subtítulo "PROPOSTA", contendo em suas partes externas além da razão social da empresa
licitante, a indicação com os seguintes dizeres: "COORDENAÇÃO REGIONAL DE EDUCAçÃO DE GOIÁS -
coMrssÃo ESPECTAL DE LTCTTAçÃO - TOMADA DE PREçOS Ns OOL/2O22".

5.3 A Comissão de Licitação não se responsa bilizará por propostas e/ou documentos que não forem entregues
diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

5.4 Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, com tolerância de
nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão.

5,5 Não serão aceitas documentações e propostas via fax, protocolo e/ou similares, e som
os mesmos se forem entregues em envelopes devidamente lacrados.

5.6 "A Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente I

dizeres mencionados no subitem 5.2, deste Edital, e conterá, obrigâtoriamente, os

relacionados:

5.7 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE JURíDICA:

5.7.1Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal da empresa licitante.

5.7.2 Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e CPF do procurador, outorgando

ao seu representante poder para responder por ele e tomar as decisões que julgar necessárias, durante o
procedimento da habilitação e abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e ren nciar a

interposição de recursos administrativos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoa jurídica o caso

de instrumento particular. A falta do documento previsto neste item não inabilita a licitante, ficando,

impedido o representante não credenciado de qualquer interferência no processo licitatório.

5.7.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.7.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição

ad ministradores;

5.7.5 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou socíedade est

em Íuncionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pel

competente, quando a atividade assim o exigir;

5.7.6 lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investi ura ou

nomeação da diretoria em exercício.

5.8 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAT E TRABALHISTA:

a) Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Minlstério da Fazenda.

b) Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao dom cílio ou

sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atlvidade e compatível com o objeto licitado

15(quinze) 4inutos,

ente serão rdcebidos
I
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acrado, contêndo os

documentos abaixo
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linanceira (item 5.9), desde que os releridos documentos integrontes do CeftiÍicodo esteiom eem
vigência, sendo ossegurodo o direito de dpresentü d documentoção gue estiver vencido no CRC,

e regularizodo dentro do envelope ne 07 - DOCaJMENTAçÃO.

porém,



c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emiti
Procuradoria Geral da Fazenda Nacionale Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida r

União e aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negativa de
Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fa

Secretaria da Receita Federal do Brasil.

5.8.1. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de
positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5.8.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentaçã

da pela
Àtive da

Débitos
enda -

OBS: As comprovações pertinentes aos itens serão alcançadas por meio de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

ad ministrados.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estedual, por meio de Certidão Negativa de Débito em DÍvida
Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da Unidade da Federação onde a
Licitente tem sua sede.

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão d Débito
lnscrito em Dívida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliáriosl, por meio de Certidão e pedida
pela Secretaria de Finanças do Munícípío ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do Ce cado

de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

i) Prova de lnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresen ção de

Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal ne L2.44O/2OLL.

j) Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto lic
por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

do seja

ertidão

exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma rição.

5.8.2.1. Para efeito de rovação da condição de Microe resa ou de Empresa de Peq rte ou
quando houver altera o contratual que altere os dados da em pgggg tais como: endereco, cate 1 quadro

societário,g!eto comercial e cap!!af os licitantes deverão apresentar Certidão Simplificada,-emitida p la Ju

Comercial d Estado onde for a sede da lic tâ n tê- dentro dos últimos 06 (seis) meses con t eridor

ou de
r-lhe-á
ública,
rta me,

ntu ais

5.8.3.Se a documentação enviada nos termos do subitem anterior for proveniente de microempre

empresa de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhísta,

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da administração

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do c

para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

5.8.3.1.4 Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento p rior ao

julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase re ursal..

&
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5.8.3.2. A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem utzo

das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo doà
,rato,Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

ou revogar a licitação.

5.9 RELATIVAMENTE À NTEUUNTDADE ECONÔMICO.FINANCE!RA:

5.9.1 Certidão emitida pelo CARTÓR|O DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio do licitante ou via rnet
caso houver, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em aisquer
dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, m nao r

data da entrega dos envelopes documentação e proposta.

5.9.1.1 Em se tratando de empresa em Recuperação Judicial, deverá apresentar a Certidão emitida pela

da Lei
n'11.

dic I do Plano de

extrajudicial.

5.9.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social. já exigíveis na forma da lei, que

comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou alanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses

de apresentação da proposta. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por
registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diá

em que o mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerram
numeração do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para Pessoa Jurídica de engenharias criad neste

exercício, que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste item;

5.9.2.1A comprovação da boa situação financeira da Pessoa Jurídica proponente será comprovada

no balanço apresentado, e deverá, preferencialmente,

empresa de engenharia, assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo iretor,
sócio ou representante da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura, aferida mediante ír dices e

fórmulas a baixo especificadas:

' ILG = (AC+RLP)/ (PC+ELP) > 1

' tlc = (Ac)/ (Pc)> 1

' tsc = AT/(Pc+ELP) >1

Onde:

ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP = realizável a longo prazo

fi

data
ional

e folha
com a

base
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PC = passivo circulante

ELP = exigível a longo prazo

PL = patrimônio líquido

5.10.1 Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU.

5.10.1.1. No caso da pessoa jurídica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no

CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão iegional
por ocasião da assinatura do contrato.

5.10.2. A licitânte deverá comprovar, possuir em seu quadro permânente, na data prevista para

proposta, no mínimo 01 (um) engenheiro civil ou arquiteto,com experiência comprovada

de responsabilidades técnicas - ART ju nto ao CREA e/ou CAU por execução de obras/serviços de cara rísticas

semelhantes ao solicitado neste edltal, limitados as parcelas de maior relevância, conforme Anexo l- Projeto
Básico.

I

5.10.3 Comprovação da capacitação técnico-profissional: Apresentar um ou mais atestados fornecipos por
pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do proÍissional responsável técnico pela] Pessoa
jurídica proponente, devidamente acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emilido por

qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de perviços

de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores às

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo, conforme Anexo l- Projeto Básico.

5.10.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados'

5.10.4.1 Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável Que o licitante destaci

referidas certidões, os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo quantitati!

5.10.5 oeverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) ent

proÍissional (is) e a pessoa jurídica licitante; essa comprovação deverá (ão| ser Íeita (sl por meio de:

5.10.5.1 Relação (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social -
seguintes anotações: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou

de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

5.10.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja regist

no CREA e/ou CAU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(f

responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;

ue, nas

lo

fe o (s)

(das

livro (s)

rado (s)

r) sua(s)

§\4.

^
ó

5.10 REIATIVAMENTE À QUALIFICAçÃO TÉCNICA PROFISSIONAT E OPERACIONAT

da

outro
devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es) de

['



5.10.5.3 Sócios ou diretores estatutários da pessoa jurídica licitante, por estatuto o..i.ontr.to
tenham registro no CREA e/ou CAU. lntegrante (s) do quadro societário da pessoa jurídica de

licitante, por estatuto ou contrato social, que sejam profissionais detentores de ART devidamente
no CREA e/ou CAU, nas condições pertinentes ao subitem 5.10.1;

menta

al, que

haria
ados

idores

e tem
ades

entos

o o art.
o prazo

e

5.10.6 Carta de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e declarações, conforme

modelo Anexo ll deste Edital.

5.10.6.1. Declarar que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário
noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendizra partir de 14 (quatorze) anos' nos termos

do art. 27, inciso V, da Lei Federal n'8.666/93, conforme consta no Anexo II deste Edital.

5.L0.7 Declaração de Termos de Sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo lll deste Edital.

5.L0.8 Dectaração, conforme modelo Anexo Vl, para todos os fins de direito e sob as penas da lei não

possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, compan ou

parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau, com se

da Secretaria de Estado da Educação.

5.10.9 DECTARAçÃO Oe SEGURANçA E SAÚDE DO TRABALHO, conforme modelo Anexo Vll,

condições de atender as Normas Regulamentadoras da Portaria ne 3.2L4178 do MTE, aplicáveis às

objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as documentações solicitadas na I

Normativa ne OO7I2OL7-GAB/SEGPLAN, de 25108/L7, conforme item 10.3.5 do Anexo I - Projeto co

5.11. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos

requeridos no presente edital e seus Anexos.

por

5.12. Para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriu as da

e dosinternet, desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veraci

mesmos.

5.13. Os documentos retativos à Habilitação (Envelope ne 1) e às Propostas (Envelope ne serão

apresentados em envelopes separados, em original, por qualquer

Comissão Especial de Licitação. Somente serão atendidos pedidos de

processo de

data nd he

5.14. Todos os documentos exigidos para a habilitação que não contenham expressamente prazo de lidade,

e inexistindo legislação específica regulamentando a matéria, deverão, sob pena de inabilitação, ap ntar

data de expedição, limitada a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua emissão, 
'

110 e seu parágrafo único da Lei Federal ns 8.666/93. Caso exista legislação específica regula

de documento que não tenha expressado o prazo de validade, esta deverá vir anexada ao mesmo.

-p
Q,a



5.15. Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriorm ente, a

lope deapresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo enve
documentação

5.16. De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser s

o original para conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal ocorrênc a.

5.17. Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovaç ão do ramo
de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

5.18. Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressamente do direito de recorrer
das decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos
licitantes serão abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes
inabilitãdos, procedendo-se registro em ata.

6. DA PROPOSTA DE PREçOS

"Conselho Da Coordenação Regional de Educação de Goiás" COMISSÃO ESPECIAt DE LlCl

TOMADA DE PREçOS Ne OOL|2O22

ENVETOPE NP 02 - PROPOSTA

6.1. A licitante deverá formalizar sua roposta levando em consíderação os preç ela

tadoc

s

§EQ!|§, conforme Anexo l- Projeto Básico, para contratação dos serviços, objeto da presente licita ão, um
ssa ouúnico invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitem 5.2, imp

datilografada em papel timbrado, encadernada, contendo os números do CNPJ, lnscrições Munici I e/ou
Estadual, endereço etc, redigida em língua portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as especi cações

constantes das planilhas orçamentárias, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas, condições sub ncta t5

escritas à margem ou entrelinhas que comprometam a clareza da mesma, devendo suas pág as ser

numeradas seq uencia lmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a última página, datada e assin da pelo

representante legal da pessoa jurídica de engenharia licitante com poderes para tal investidura, co

dos seguintes elementos:

nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado os

expressamente, obedecendo às especificações mínimas conforme planilha orçamentária constante d

titu ída

6.1.1. A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços/obra, expressos em moeda orrente
preços

edital,

em algarismo arábico por extenso global, devendo ser líquido, estando inclusas todas as despesas nec sárias,

ou seja, mão-de-obra, materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas previde ctanas,

comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes, etc., bem como a competente remu eração

da pessoa jurídica de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.1.1.1. A licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empen o e/ou

assinatura do contrato, o nome completo de seu representante legal, a posição que ocupa no contra social,

sua nacionalidade, estado civil e profissão, bem como o número de sua carteira de identidade e do u CPF.

6.1.1.2. Os preços unitários e global são limitados ao apresentado na planilha orçamentária referenci

&-\,

,9/
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6.L.1.3. A referência utilizada para composição dos custos apresentada pela Secretaria da Ed

fornecida pela GOINFRA e/ou SlNAPl, conforme o caso.

6.L.7.4. O BDI utilizado pela pessoa jurídica licitante deve limitar-se ao apresentado pela Administração.

6.1.1.5. A pessoa jurídica licitante deve apresentar a composição do BDI atualÍzado. i

i

i

6.1.2. Para efeitos de elaboração da proposta e planilha orçamentária, o licitante DEVERÁ utilizar o sgftware
I

MS Excel, de forma que o valor unitário e total de todos os serviços seja calculado por meio da

'TRUNCAR", conforme exemplo

Exemplo:

='I'RLJNCAR (Quant * (P.MAI + P.M.Obra) ;2 )

Onde:

Quant. - Quantidade

P.Mat - Preço unitário do material;

P.M.Obra - Preço unitário da mão de Obra;

2 - Número de casas decimais desejadas.

6.1.3. A centésima parte do Real, denominada "Centavo" será escrita sob a forma decimal, ida da

vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 1e, parágrafo 2e, de 29 de junho de 1.995

6.L.4. Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias

conforme modelo Anexo lV, a contar da data de sua apresentação.

6.1.5. Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial das

OS,

as

jurídicas de engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão Especial de Licitação. Havendo rgência

e

casoentre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido, sendo que

de valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.1.6. lndicação do número da conta corrente e a agência da lnstituição Financeira em que a pessoa urídica

&

;/

Código Serviço Unid. QuanL P. Mat P. M.Obra T. Serviço

I 00236 scrviço #l M3 22,31 0.00 1,59 35,47

140237 serviço #2 M2 65,77 5,94 0,00 390,67

r 0023u serviço #3 UM 98,47 5,,71 6,62 1.214,13

de engenharia é correntista, para efeito de pagamento dos serviços a serem prestados;

tq^

§/
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6.1.7. Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da pessoa jurídica de engenharía I

com poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e declaraçõe

modelo Anexo lV deste edital;

6.2.2 A visita e inspeção prévia do
responsa bilidade do licitante, toda a

locais, quantidade e natureza dos t
formas e condições de suprimentos;

informação necessária à elaboração da proposta, tais como: as con dições

rabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução da esma;

citante,

forme''l
6.1.8. Apresentar Planilha(s) Orçamentária(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os
quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDl, e o preço total dos

serviços, nos termos deste edital;

6.1.9. Apresentar Cronograma Físico-Fina nceiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edital;

6.2. O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário comercial,
de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsa bilidade, toda informação neiessária
à elaboração da proposta. Contudo, deverá emilir DECTARAçÃO DE vlSTORlA, conforme modelo Anexo V

deste edital, assinada pelo representante legal da pessoa jurídica licitante, acerca do conhecimento plpno das

condições e peculiaridades da obra, e juntada à proposta de preços. 
]

l

6.2.1 A vistoria caso ocorra, poderá ser agendada em horário comercial, junto à Unidade Escolar, fendo a

data de início a pertir da publicação do edital nos devidos meios de comunicação, e, a data de encerrimento
de 02 (dois) dias úteis anteriores, a data fixada para abertura da sessão pública. 

I

local e cercanias têm por finalidade obter para a utilização e e clusivax

rn
meios de acesso ao local. Todos os custos associados à visita e à inspeção

serão de inteira responsa bilidade do licitante, dispensado pré-agendamento para tanto.

dições

geraís e particulares do objeto da licitação e do local onde serão executadas as obras e/ou servi os, não

podendo invocar qualquer desconhecimento, como elemento impeditivo da correta formulação da

e do integral cumprimento do contrato.

6.3. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s) especi cado(s)

nos anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as especifícações ínimas

solicítadas.

6.4 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato, a subcontratação parcia poderá
pPtslverS

daa

posta

ser possívet com anuência da titular desta Pasta, devendo apresentar o limite máximo e os serviços

para a subcontratação parcial em relação ao valor total da obra. Adicionalmente deve ser apres

documentação de regularidade fiscal e trabalhistã, e, o contrato Íirmado entre a adjudicatária e a

enta
em presa

subcontratada.

6.4.1. A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenci

»-)'v
t-

centralizado da subcontratação

to\

6.2.3. Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, das

mento



6.4.2. A subcontratação parcialficará limitada a30% (trinta por cento) do total do contrato.

6.4.2.1-Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;

b) Estrutura Metálica;

c) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);

d) Marcenaria;

e) Central de Gás:

f) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

g) Esquadrias Metálicas;

h) Transporte de Entulho.

6.4.2.2. No caso da subcontratação parcial, caberá a contratada faturar em nome próprio os se

executar

6.4.2.3. Não poderão ser subcontratados os serviços referentes às parcelas de maior relevância,
discrimina o inciso I do § 1q do art. 30 da Lei Federal ns 8.666/93,

6.5. Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de orçamento,
deste edital. Caso ocorra, serão igualmente desconsideradas a cotação principal e a opcional.

6.L0. O Valor estimado da presente licitação é o constante do Anexo l- Projeto Básico e das

Orçamentárias.

6.6. Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitativo total dos rviços

requeridos neste instrumento, ocasião em que será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) que i

neste ato.

r (em)

6.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas da demais

licitantes.

tt:

6.8. Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por represe

empresa de engenharia licitante com poderes devidamente comprovado para tal investidura.

6.9. Será desclassificada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta lic salvo

quando apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta e/ou proce imento

licitatório, bem como para isonomia entre os licitantes, podendo, neste caso, a critério da Comi ão, ser

relevada.

que

nforme

ntes

nte da

lanilhas
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7. DOS PROCEDIMENTOS TICITATÓRIOS

7.1. Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMTSSÃO ESPECIAL DE Lt ITAçÃO
receberá em envelopes distintos e fechados ou lacrados contendo, os documentos exigidos para ha ilitação
e propostas

7.2. Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referent s à fase
de habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão Especial d o
julgados, dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes, caso o
mesmo publicado no Diário Oficial da União - DOU, Diário Oflcial do Estado - DOE e Jornal de G o
Regional, conforme o caso. Caso a Comissão julgue necessário, poderá suspender os trabalhos licitatórios para
posterior exame dos documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual lavrará ata como de Lei,
publicando o resultado no Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e Jornal de Grande
Circulação Regional, conforme o caso.

7.3. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permar ecerão,

exigências estabelecidas neste instrumento;

8.1.3. Caso seja necessário a Comissão Especíal de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos a area

referente ao objeto desta licitação para realização do julgamento;

8.1.4. Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e emp
pequeno porte.

sas de

devidamente lacrados, sendo rubricados pela Comissão Especial e licítantes presentes, ficando
daquela até que seja julgada a habilitação.

poder

7.4. Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das lícitantes habi a pos

dastranscorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo
licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos.

7.5. A Comissão manterá em seu poder os envelopespropostas das licitantes inabilitadas,
rubricados, até o término do período recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei Federal ns

e serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão Especial.

7.6. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serão
atas circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao julgamento da

devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão Especial e pelas Licítantes presentes.

8. DO CRITÉRIO DE JUTGAMENTO

8.1. O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o art.
Federal ne 8.666/93, observando os seguintes fatores:

8.1.1. O julgamento será realizado com base no menor preço, regime de execução empÍeitada
global,

da Lei

preço

as

L!
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8.1.4.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microem resas e
empresas de pequeno porte, se.iam iguais ou até 70% (dez por cento) superiores à proposta m is bem
classiflca da

8.1.5. Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte form

8.1.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adj
objeto licitado;

8.1.5.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subltem
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.1.4.1,
na ordem classificatória, para o exercÍcio do mesmo direito.

8.1.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequerlo porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1.4.1, será realizado sorteio entre elas, para que

se identifique aquela que primeiro, poderá apresentar melhor oferta.

8.1.5.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1.5.5.0 disposto nos subitens 8.1.4. e 8.1.5. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial n o tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens 8.1.4.
será observado o que dispõe o art. 3e, § 2e da Lei Federal ne 8.656/93. Persistindo o empate, a Com
Licitação realizará sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, consoant
art.45 da citada Lei, vedado qualquer outro processo.

8.2.1. Uma vez convocadas as empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão
realizará o sorteio sem a sua presença.

special

8.3. O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a inabilit
proponente ou a desclassiÍicação da proposta, conforme o caso.

8.4. A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos

ção do

o§3e,
do art.43 da Lei Federal np 8.666/93;

8.5. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s) esp

a presenta r proposta
udicado em seu favo

de
ro

8.1.5.,
são de

§2e do

cados
as.nos Anexos requerido neste edital, ou ainda, aqueles que omitirem as especifícações mínimas solic

8.6. Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado.

8.7. Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo estabelecido, a Comissão Esp cial de

Licitação poderá, nos termos do § 2e, do Art. 64 da Lei Federal ns 8.666/93 e alterações posteriores, c nvocar
as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo e nas esmas

condições da primeira classificada, inclusive quanto ao preço

8.8. O julgamento das propostas ocorrerá dentro do prazo de validade das mesmas, dando-se conhe mento
do resultado, em sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que presentes todos os li itantes
habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Diário oficial do Estado e/ou Diário Oficial d
conforme o caso

d,

União,

+ 4'
d-



9 - Dos REcuRsos oRçAMENTÁnros

9.14 presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

Sequencial: 204 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRh

Descrição Código Denominação

Unidade
Orçamentária

2401 GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Irunção t2 EDUCAÇÃO

362Subfunçãcr ENSINO MEDIO

Programa r 008 EDUCAÇÃO QUE QUEREMOS

)DE
Ação 2013

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E ADEQUAÇÃ,
TINIDADESESCOLARESE , !

cleGrupo
Despesa

04

Fonte 100 RECEITAS ORDINARIAS

Modalidadc
Aplicação

90 APLICAÇOES DIRETAS

rte mil,Valor estimado para 2O2O: RS 20.457.449,00(Vinte milhões, quatrocentos e cinquenta e st

quatrocentos e quarenta e nove reais)

!

tÀ,

INVESTIMENTOS
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Dcsrriçiio Código Denornir:ação

Unidneft]
$rçarn*ntilritr !40t üABIN§TH ü() §§CRETÁLrO D[, ESTADü DÂ EDUCAÇÀü

funçãtr t3 EDUCAÇÀO

Sr.rtrf-urrç§o 3$3 Idf,:SlNü MLDIü

Ilrngrunra tüüft ri rluÇAÇÀ() Qu § QIJ f:R r:i\4o§

Âçâo :üI3 cüN§TlduÇÀü- Ail4pLtÂÇ:Àü, RI}FCIITMA E
UNTDAD§§ N§üÜLAITE§ E

-lADEQUAçAq
I

I

DE

dcür"upo
Despcsit

i)4 INVI§TIh.ÍENTOS

I;unts IÜI} R[iC§ITÂ§ ORNINÂRIA§

mil,Valor estimado para 2020: RS 20.457.449,00(Vinte milhões, quatrocentos e cinquenta e
quatrocentos e quarenta e nove reais)

Á,FLrÇAÇÕH$ rlrRHTA§{)üMndslidadu
Âplicaç§o

9.1.1. Durante a vigência do Contrato, para fins de adequação da execução orçamentário e fina
Secretaria de Estado da Educação poderá proceder a modificação da Fonte de Recursos descrita no

9.L.2. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprías, nadas

* VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 441.33465 (Quatrocentos e quarenta e um mil, trezentos e trinta
reais e sessenta e cinco centavos)

nos respectivos Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início
exercício a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de E

Complementar.

10 - DA HOMOLOGAçÃO E ADJUDTCAçÃO

10.1. Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo

será submetido à apreciação do PRESIDENTE DO CONSELHO DA COORDENAçÃO REGIONAL DE EDU

GOIÁS, para adjudicação do seu objeto à(s) licitante(s)vencedora(s) e homologação da licitação, co

se após, a(s) respectiva(s) para assinatura do contrato.

quatro
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11 - DO PRAZO DE ENTREGA E DA FTSCAUZAçÃO

11.1. Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas
e Cronograma Físico-Financeiro a contar da data da emissão da ordem de serviço sendo que está deverá ser
efetuada somente após a assinatura do contrato e publicação do extrato na imprensa oficial.

11.2. Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições preestabelecidos
sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste Edital e lelislação
pertinente.

11.3. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela
Contrata nte.

11.3.1. Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DlÁRlO DE OBRA permanentemente
disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira
responsabilidade da licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4e § 4e; artigo 5e parágrafo único; artigo 8e

inciso 1e,2s e 3s da Resolução np t.024, de 21 de agosto de 2009, CONFEA.

11.3.2 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realiza ião dos
trabalhos do licitante contratado, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no
aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de

11.3.3. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os program
deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alte
serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

11.3.3.1. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, co

sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

Diário de pbra, e,

seu Engenheiro RT.

ados, a corltratada
rações téc4icas ou

I

I

mo formalitade de

1l-.4. Serão obrigatoria mente registrados no "Diário de Obra":

11.4.1. PEIÁ CONTRATADA:

LL.4.I1. As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

Lf,4,f.2, As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

11.4.1.3. As consultas à fiscalização;

1L.4.1.4. As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

11.4.1.5. Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

11.4.1.6. As respostas às interpelações da fiscalização;

ff .4.f .7. A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

11.4.1.8. Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro.

11.4.2. PEtÁ FTSCAUZAçÃO:

lL,4.2.L. Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

Lf,4.2.2. Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações,

cronograma;

1L.4.2.3. Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocórrências;

razo e

d,-d,
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L1.4.2.4. Soluçôes às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência sim
para a a utoridade superior;

t1.4.2.5. Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da

contratada;

17.4.2.6. Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

17.4.2.7. Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

f1.4.2.8. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da

sua perfeita execução, da seguinte forma:

7L.4.2.g. Provisoria mente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscâlização, mediantd termo
circunstâ nciâdo, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da coniratada.

Lf.4.2.fO. Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servídor ou comissão designala pela

autoridade competente, mediante termo circu nstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do {razo de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o I
no art. 69 da Lei Federal ne 8.556/93. I

11.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsa bilidade civil pela ql
dos serviços executados. I

isposto

12 - DA EXECUçÃO DOS SERV|çOS

ultâ nea

alidade

12.1. Caberá à Contratante a emissão da Ordem de Serviços, bem como a coordenação, supe

fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fornecer à contratada, os dados e os elementos
necessários à realização dos serviços Iicitados

12.2. A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com di ensões,

dizeres e símbolos a serem determinados pela contratante.

12.3. A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qu lidade,

obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela Contratante,
da Su perintendência de lnfraestrutura e às modificações propostas e aprovadas pelo Setor durante a e cução

dos serviços.

12.4. Poderá a Contratante, através da Su perintendência de lnfraestrutura, ao seu,critério,
reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesma, caso essa tenha sido e

tsao e

cnrcose

igir a

cutada
inaçõescom imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com as normas, especificações ou com as deter

da fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei Federal ns 8.666/93. I

12.5. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possi ilidade

de formalização de termo adltivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excep onats e

devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão g stor na

elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviç

realizados, nos termos do §3e do art. 65 da Lei Federal ne 8.666/93, e nos limites fixados no §2e do

a rtigo.

12.6. Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto a obra

deverá ser justificada, sempre por escrlto, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Educação, au

pelo titular da Pasta e formalizada por melo de termo aditivo ao Contrato Original.

12.7. Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

serao
erido

,À,

orizada

através



72.8. Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a pro
referir.

osta se

12.9. Os serviços, cujos preços não constarem da proposta primitiva, serão calculados considerando as

referências de custos e taxa de BDI especificadas no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de
referêncla a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global obtido na licitação, com
vistas a garantir o equilíbrio econômico financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto
oferecido pelo contratado.

12.10. Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas, planilha
orçamentária, cronograma físico-financeiro, projetos e demais normas constantes deste instrumento.

12.11. As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a CONTRATANTE e a proponente
vencedora serão formalizadas por meio de contrato, observando-se as condições estabelecidas neste edital e

seus anexos, legislação vigente e na proposta vencedora.

72.12. Deverá, também, a CONTRATADA, manter Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho no canteiro de
obra, de acordo com a legislação pertinente e aprovação pela Superintendência de lnfraestrutura da
SEDUC.

12.13. Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quítação das obrigaç
trabalhistas e previdenciários, referente aos trabalhadores que executaram a obra, bem como as fi
parafiscaís.

1,2.13.1 O "Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como
Baseando-se no manual "Obras Públicas: Recomendações Básicas para a Contratação e Fiscalização
de Edificações Públicas", do Tribunal de Contas da União, ao final da construção da obra em questão,

ts e

ADO a

etalhes
ntregar
rquivos
itáveís

L2.L4. A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pel seguro

de responsa bilida de civil e danos contra terceiros.

12.15. A pessoa jurídica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do abalho

realizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do rece imento

da obra pelo Setor Competente destâ Pasta

s built.
bras
DUC

rviços.
ela má

pessoa

12.16. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

12.16.1 A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos

A garantia deverá cobrir todos os serviços que comprovarem defeitos ou problemas causados

execução dos mesmos;

12.16.2 Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia d
jurídica CONTRATADA ou por pessoa.iurídica autorizada da CONTRATADA.

12.16.3 Atender as solicltações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos servi s, em

prazo não superior a 30 (trlnta) dias consecutivos. Neste caso não acarrêtará ônus para a Contratant

12.16.4 Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, nã sendo

permitida a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou nao

1L

realização da assistência técnica pelo próprio executor quando solicitada;

(por meio da Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras) receberá do
documentação que retrate fielmente o que foi construído. Essa documentação é conhecida como built -
que significa "como construído" - e deve incluir todas as plantas, memoriais e especificações, com

do que foi executado e quais insumos foram utilizados nessa execução. Ou seja, o contratado deverá

o as built da obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a título de manutenção ou reformas. Os

deverão ser entregues editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx, .xls, entre outras) e não
(extensões: .pdf,.jpg, entre outros) devidamente assinados pelos responsáveis.
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13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Dos atos decorrentes da execução desta Tomada de Preços cabem recursos nos casos e formas
determinados pelo art. 109 da Lei Federal ne 8.666193 e alterações posteriores.

13.2. O recurso será interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou
lavratura da ata, devendo ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da Unidade Escolar.

13.3. lnterposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05
(cinco) dias úteis.

13.4. O recurso será dirigido ao Presidente do Conselho Escolar por intermédio da Comissão Especial de
Licitação da Coordenação Regional de Educação de Goiás, a qual poderá reconsiderar sua decisão em até 05
(cinco) dias úteis, contados do término do prazo concedido às demais licitantes para oferecimento de possíveis
impugnações, de que trata o item anterior, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informados.

13.5. Subindo o recurso, ao Presidente do Conselho Escolar proferirá a sua decisão no prazo de 05 (ctnco )dias

Licitação, indicando o número da Tomada de Preços, do processo administrativo, formulação do pedi o, com

úteis, contados do recebimento do recurso, proveniente da COMTSSÃO ESPEC|AL DE LICITA

COORDENAçÃO REGIONAL DE EDUCAçÃO DE GOIÁS.

13.5. Os Recursos ao edital e seus anexos, deverão ser lnterpostos junto à Presidente da Comissão Es

exposição dos fatos e seus fundamentos, a indicação do interessado ou quem o represente, d
identificação, endereço completo, telefone, e-mail, data, assinatura do interessado ou repres

de identificação pessoal válido daquele que assinar (CNH, identidade, outros), sob pena de não ser co

13.7. Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.

ODA

cial de

dos de
ntante,

hecido.

o valor
enção

documento que comprove aptidão do signatário para representação da pessoa jurídica licitante e do mento

14 . DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO

14.1. O pagamento será via Transferência Bancária ou por Cartão de Pagamento do Banco do Brasil, pa efeito
utura,dos serviços prestados na forma de medição, realizada pelo Fiscal da Superintendência de lnfraes

desta Pasta.

tr

14.2. Somente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA FISCAL çÃo. A
comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque

de retenção de 11% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou,

de 3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7q, §6e, da Lei t2.546/20tt.

14.2.7.A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averi da no

Projeto Básico.

74.2.2. O Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota scal ou

faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

14.2.3. Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

74.2.4. Prcva de regularidade .iunto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

14.2.5. Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefe

Município no qual a empresa se localiza, g-ç!q!9çq|9qque os servíçg55glqprestados.

f4.2.6. Côpia da matrícula - CEI - Cadastro Específico lndividual - da obra junto ao INSS;

,4,

tura do
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L4.2.7. Côpia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente pre
sendo que o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação da mesma;

14.3. Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social.

ch id a,

14.5. Os

de d ireit
fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento seÍá
reiniciado a partir de sua apresentação.

14.6. A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma físico-financeíro
da proposta será de 1 (um) ano, contado a partir da data da apresentação do orçamento a que proF

referir.
)osta se

L4.7. Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo índice tl

do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(l/lo)Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

l- índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à (
orça mento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

lo - índice referente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços â que a proposta se referir,

me
i

interpelação judicial ou extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou

continuada indisponibilidade dos serviços;

15.1.3. Unilateralmente pela Contratante sem pagamento de qualquer indenização e independ

interpelação judicial ou extrajudicial, se for decretada concordata ou falência da licitante vencedora;

15.1.4. Proposto pela licltante vencedora, ocorrendo atraso no pagamento de fatura, por prazo supe

(noventa)dias, exigível a formalização de aviso prévio de 30 (trinta) dias;

15.1.5. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

15.1.6. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

15. DA RESCISÃO DO CONTRATO

15.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

15.1.1. Por mútuo interesse e acordo das partes atendida a conveniência da Contratante,

autorização expressa e fundamentada da autoridade competente, tendo a contratada direito de

valor dos serviços executados, constante de medição rescisória;

15.1.2. Unilateralmente pela Contratante sem pagamento de qualquer indenização independentem nte de

acional

ata do

dia nte
ber o

rdurar

nte de

ora90
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14.4. Os pagamentos serão efetuados até o 30e (trigésimo) dia após a data de apresentação fatura,
t4.2.Ldevidamente atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos

a !4.2.7, deste edital. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 d ias
para pagamento será reiniciado a partir de sua reapresentação, obedecída a ordem cronológica de trata
o inciso lV do art. 2e do Decreto Estadual ns 9.561/2019, consistente em realização de obras.

E



15.1.7. A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria de Estado de Educação a comp ovar a

impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

15.1.8. O atraso injustiflcado no início da obra.

15.1.9. A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SEDUC

15.1.10. O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

15.1.11. O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário
de Obra.

15.1.12. A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a

execuçâo do contrato.

15.1.13. Os casos de rescisão unilateral, nos termos do inciso I do art. 79 da Lei ns 8,666/93, acarretarão as

consequências previstas no art. 80 da mesma lei, sem prejuízo das sanções estabelecidas no contrato
celebrado.

15.1.14. O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garqntia, se

houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do (usto de
desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desde que
não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos: 

i

15.1.14.1. Quando a Contratante suprimir os serviços além dos limites legais do valor inicial do contra

15.1.74.2. Quando a Contratante mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato, po

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem]
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à corl

optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação]

15.1.14.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorr!
obras, serviços ou fornecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obr]

até que seja normalizada a situação.

to.

r ptazo
interna
rtratada

rntes de
interna
'igações

le obra,
adas no

in ad as

75.1.L4.4. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução (
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais esPecifi!
projeto.

15.1.14.5. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e dete
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e exa

16.1. Além de outras responsabilidades definidas neste Edital e em todos os seus anexos, independen

de transcrição, a contratada obriga-se a:

rm

processo administrativo a que se refere o contrato.

15.1.14.6. A ocorrência de caso Íortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da e cuçao

do contrato.

das no

mente

$

16.1.1. Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação.

16 - DAS OBRTGAçÔES

[y;



16.1.2. Apresentar na assinatura do contrato documentos comprobatórios de regularidade fiscal, tra balhista
ejunto ao FGTS, conforme item 5.3 do Editalde Licitaçâo, além da Declaração do CADIN Estadual e da Certidão
Negativa de lmpedimento de Licitar ou Contratar com a Administração Pública.

\6.7.2.7. Nos termos do art. 6, l, da lei Estadual 79.754/77, para fins de assinatura de contrato será
a consulta ao CADIN Estadual devendo a licitante não estar incluída no mesmo.

ef

16.1.3. A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela Secretaria de
Estado da Educação, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

uadaet

16.1.4. Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arqu
órgãos, o contrato decorrente da presente licitação, conforme deter
de 1966 e Resolução ne 307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA.

itetura e Agronomia - CREA-GO e outros
mina a Lei nP 5.194, de 24 de dezembro

16.1.5. Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação perti ente e

aprovação da Secretaria de Estado da Educação.

16.1.6. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposlção imedi a dos
profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que come er falta
disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, se.ia mantido ou retorne a atividade
nos imóveis desta

17 - OAS SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS

17.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instr mento

17.2. O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos, i clusive

referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a contratada às penalidades constantes no art. 6, 87 e

88 da Lei Federal ne. 8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos do contra itório e

da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública

(da qual não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

17.2.1. Advertência;

77.2.2. Múlta;

17.2.3. Suspensão temporária de participar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo não upenor

a

2 (dois) a nos;

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com ã Administração Pública, e quanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na form
perante a autoridade competente que aplicou a sanção

da lei,

lda

../
9/a

,d
&

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteríza o descumprimento
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.



17.3.1 A multa a que se refere o item 17.3 não impede que a Administraçã

17.3. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais anções
regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecend o os segurn tes
limites máximos:

| - tOo/o (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento
total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de
negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

lI - O,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cu6prido;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou
sobre aparte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimó.

o rescinda unilateralrl'rente o
contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei e neste Edital.

17.4. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do rece imento
da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação

17.5 Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do paga nto ou
da lei,de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na form

respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

juntamente com a do inciso ll do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no re pectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

luslva
razo de

05 (dias) dias da abertura de vista, podendo a reabílitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua apl caçao.

&

'o/
,l/

17.6 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por
administrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação devidamente justificado.

17.7 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato
Admlnistração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do Inciso I do art.
Federal ne 8.666/93.

17.8 As penalidades serão obrigatoria mente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de

licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste

demais cominações legais.

17.9 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art. 87 da Lei Federal ne 8.666/93 poderão ser

17.10 A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei Federal ne 8.556/93 é de competência

do secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no

q

da Leí

a

a

e das
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17.11. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contra itório e
a ampla defesa.

18 - DA CONCTUAçÃO E MEDTAçÃO

18.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou êncerrãmento
decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da C
Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei ne 9.307,
setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual ne 144, de 24 de julho de 2018.

sub etidos à
arbitragem, na Íorma da lei ng 9.307 de23d ê sêtêmbro d 1qq6ê.1âlê m n f ln L44 de
24 de ulho de 2018 el ndo-se desde a para o seu ulsamento a CÂMARA DE coNcltl MED çaslo

tor rai tcar o árbitros

do ajuste
âmara de

de 23 de

19 - DA CúUSUTA COMPROMISSÓRIA

19.1. Os conÍlitos que possam surpir relativamente ao aiuste de€orrente desta licitaçãq, acaso não mr

n

u

20 - DAS DTSPOSTçÕES F|NATS

20.1. Após a apresentação da proposta, não será admitida rêtificação quanto à cotação, ficando a pro onente
sujeita às condições, prazo de entrega, garantia, marca do materíal e preço proposto para cumprim nto do
contrato.

pecia is

deste instrumento convocatório, funcionando como manifestação de ínteira aceitação e submissão às normas

ora esta belecidas.

20.3. Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ter reduzida ou, aumenta aasua
quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art.65 da Lei Federal ns 8'666/93), sem que iba aos

proponentes qualquer direito à indenização ou reclamação, nos termos da Lei pertinente, e formali do por

meio de termo aditivo ao contrato original. I

20.4. Em observação à Resolução CODEFAf-224/99, obedecidas as exigências legais, recomendamo

contratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo SINE/GO.

20.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei Federal ne 8.666/93, de 21

de 1993, e na omissão desta, pelos demais diplomas legais Federais, Estaduais e Municipãis e pela

Especial de Licitação da Unldade Escolar

que as

e junho
mrssao

,d
&

ser equacionados de forma amig{vgf_gg$g no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis,

ARBTTRAGEM pA ApMTNTSTRAçÃO ESTADUAL (CCMA),

e renunciando exffCssê!!!Êlllejjurisdição e tutela do Poder pa4
consoante Anexo I da Minuta Contratual,

20.2. A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições gerais e

q

{
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20.6 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente à Coordenação Regional de Educação, situada
Professor Alcide Jubé na Cidade de Goiás, no horário das 8h às 12h e das 14h às 18h em dias úteis
(0xx62)3377 2366 e 3371 2389

20.7 É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de docum
informação que deveria constar originalmente da Proposta;

20.8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação
no quadro próprio de avisos da Coordenação Regional de Goiás/Go, localízado na Rua Prof. Alcide J

Cidade de Goiás, bem como, publicação no Diário Oficial do Estado - DOE, Jornal de Grande Circu

Diário Oficial da União - DOU, conforme o caso, estando a Comissão Especial de Licitação da Uni
à disposição dos interessados no horário de 8h às 12h e das 14h às 18h, pelo fone: (062)337L2366/33
nos dias úteis.

20.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas, i

tácita admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes.

20.10 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da

Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

coMtssÃo EspEcrAL DE rrcrTAçÃo Do coNsErHo DA cooRDENAçÃo nee toNAL DE E

GOrÁS.

Goiás, 18 de novembro de 2022.

A VIEIRA SANTIAGO

Presidente da Comissão Especial de Licitação

MENDES DE ARA

Membro

o

LUDYMILLA DE SOUZA VIEIRA

Membro

d^
MAISA CRISTINA DE OLIVEIRA

Membro

na Rua

- Fone

igêncía
ou

afixado
é,na

e,

Escolar

L2389,

rca na

arca de
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ANEXO I. PROJETO BÁSICO

PROJETO BÁ$CO

LEI N9 L7.928, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012

I. rNTRODUçÃO

1.1. Finalidade

O presente Projeto Básico tem por finalidade estabelecer os REQUISITOS MíNIMOS e fixar
condições a serem observadas para a contratação de empresa especializada para executar obras

de construção civil, para atender à Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO),

descrevendo e disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabelecerão o

relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

1.2. Objeto

Contratação de empresa especializada em prestar Serviços de Construção Civil, conforme

Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Físico e Financeiro.

Assunto: lmplantação de Quadra Coberta em Arco Mod-2, Padrão Seduc.

Unidade: Colégio Estadua! lndígena Maurehi.

Endereço: Aldeia Buridina / Carajá, S/N, AIdeia Buridina, Centro, Aruanã - Go.

Município: Aruanã-GO.

Coordenação Regional de Educação - CRE: Goiás.

1.3. Justificativa

A presente contratação justifica-se devido à necessidade de haver um local nas escolas para

realização de atividades esportivas, evitando assim que estas atividades sejam ministradas em

pátios, estacionamentos e descampados.

A prática esportiva nas escolas é essencial para o crescimento físico do indivíduo, sem falar na

questão psicológica e social, já que o esporte no contexto educacional trabalha também

conceitos como lealdade, a ética, a não discriminação e a competitividade respeitosa.

Outro fator importante é a necessidade de haver quadra coberta nas Escolas de Tempo lntegral,

pois o aluno tem muita atividade extraclasse, sendo de supra importância, que tenha um local

coberto com proteção de sol e chuva.

td,o- &tt



Esta Quadra Coberta resolve também, a necessidade de espaços cobertos para reuniões e
eventos na Unidade Escolar.

1.4. A Obra

A Quadra a ser executada nesta unidade escolar é uma Quadra Coberta em Arco Mod-2, Padrão

Seduc e possuí uma área de 497,35m2:

TIPO DE OBRAilPO DE REGTME DE EXECUçAO ADOTADA
I

coNSTRUçÃO MPREITADA POR PREÇO GLOBALie

2. DAS DEFIN!çÕES DOS MÉTODOS

2.1. Definições e siglas

2.1.1. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;

CONTRATADA: é a pessoa jurídica signatária do contrato com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por SEDUC-

GO;

2.1.3. LICITANTE: Pessoa física ou jurídica habílitada para participar do processo licitatório e

ofertar lances;

2.1.4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1.5. NR: Norma Regulamentadora.

2.1.6. SEDUC-GO: Secretaria de Estado da Educação de Goiás.

2.1.7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

2.1.8. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.

2.1.9. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

2.L.LO. ART: Anotação de Responsabilidade Técnica.

2.L.Lt. RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.

2.L.t2. TCE: Tribunal de Contas do Estado.

TCU:Tribunal de Contas da União.

2.2. Normas

Normativos a serem adotados í

!.( 'À'



2.2.1. NBR 748O/2OO7 -Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado - Especificações;

2.2.2. NBR 6118:2007 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento;

2.2.3. NBR 11.682-2009 - Estabilidades de encostas (muro de arrimo);

2.2.4. NBR 5677/7990 - Participação dos lntervenientes em serviços de obras de Engenharia e

Arquitetura;

2.2.5. NBR 5681/1980 - Controle Tecnológico da Execução de Aterros em obras de Edificações;

2.2.6. NBR 6489/1984 - Prova de Carga Direta sobre terreno de Fundação;

2.2.7. NBR 7678/7983 - Segurança em Obras;

2.2.8. NBR 72.654h992- Controle Tecnológico de Materiais Componentes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.655/1996 - Concreto - Preparo, Controle e Recebimento;

2.2.L0. NBR 5410:2004 Versão Corrigida: 2008 - lnstalações elétricas de baixa tensão;

2.2.17. NBR 6151 - Proteção contra choques elétricos;

2.2.t2. NBR 5419 - Proteção de estrutura contra descargas atmosféricas;

2.2.L3. NBR 5626/1998 - lnstalações de Água Fria;

2.2.L4. NBR 10844/1989 - lnstalações Prediais de águas Pluviais;

2.2.t5. NBR 8160/1999 - lnstalações Prediais de Esgoto Sanitário;

2.2.16. NR-10c/coart. )e,lr1,"c", da Leine 19.145 de29/L2l2Ot5;

2.2.17.A8NT NBR 9050/2015 - Acessibilidade às Edificações.

Obs.: Esta lista de normas não exaure a necessidade de observações de normas estaduais,

municipais, trabalhistas, de segurança e outras envolvidas na realização do escopo deste Projeto

Básico.

3. DA QUALTFICAçÃO TÉCUICA

l.i

3.1. A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica); ;

3.2. A Empresa licitante deverá ser habilitada perante a Secretaria de Estado da Educação de

Goiás (SEDUC-GO).

3.3. A Empresa licitante deverá apresentar certidão de registro no CREA e/ou CAU, bem como

certidões de regularidades de pessoa física e jurídica do profissional responsável pela empresa

e seus serviços.
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3.5. A Empresa licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quadro técnico, na data

da entrega dos documentos de habilitacão, de profissionais com experiência comprovada ou

devidamente reconhecida, pela entidade profissionalcompetente relacionada às características

dos serviços limitados à parcela de maior relevância solicitada junto ao Edital (Engenheiro Civil

ou Arquiteto).

3.6. A Empresa licitante deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente

reconhecido pela entidade profissional competente, em nome do profissional responsável

técnico pela empresa proponente, relacionada às características dos serviços limitados à parcela

de maior relevância solicitada junto ao Edital.

3.7. As comprovações de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser

comprovadas através de:

a) Relação empregatícia por carteira de trabalho e previdência social - CTPS: identificação de

seu portador, página relativa ao seu contrato de trabalho ou livro de registro de empregado

autenticado pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

b) contrato de prestação de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamente

registrado .iunto ao CREA e/ou CAU, com atribuições compatíveis com a característica dos

serviços a serem licitados, ou;

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa lícitante, por meio de estatuto ou contrato social,

que tenham o registro junto ao CREA e/ou CAU.

\

3.4. No caso de a empresâ licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos
no CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste

órgão regional oor ocasião da assinatura do contrato.

4. DAS ESPECTFTCAçÔES DOS SERVIçOS

A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento para executar serviços de

construção civil conforme descrição deste objeto, alinhando os seguintes serviços:

4.1. Executar ligação das instalações elétricas para a quadra coberta conforme projeto

específico;

4.2. Executar limpeza do terreno onde será implantada a quadra;

4.3. Executar regularização e compactação do terreno;

4.4. Executar piso em concreto desempenado 5cm ligando os blocos existentes até a quadra;

4.5. Executar pintura do piso em concreto desempenado;

4.6. lmplantar Quadra em Arco Coberta Modelo - 2 - Padrão Seduc.

4.7. Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e descarte de

algum material não mais utillzável ao longo da execução dos serviços contrata

&tÀ,o



5. DO VALOR DOS SERV!çOS

ntratação de empresa de engenharia para execução de obra, conforme Projetos, Planil

01 mentária, Memorial Descritivo e Cronograma Físico-Financeiro, relacionados com os se

iscriminados:

RVIçO EM TERRA

Rs 441.3/14,65 - ONERADAVATOR PROJETO BÁSICO:

ECTFTCAçÕES DO MATERTAL OU SERV!çO!TEM

ITENS RETACIONADOS EM

PLANILHA.
UNIDADE QUANT

PREçO TOTAL

(Rs) 
]

(Rs)

UN

sERVrçOS PRELTMTNARES 1 0.814,10

TRANSPORTES 1 520,98
r

L i7.880,60
I
I

7 izs.ass,ze
I

FUNDAçÕES E SONDAGENS

L 157.826,58
I

ESTRUTURA

rNsrALAçÔES ELÉTRTCAS L 8,70

1 l!6.92s,92
I

I

ALVENARIAS E DIVISÓRIAS

L i3.323,54
I
j

TMPERMEABtLIZAÇÃO

1 98j122.596,
!

ESTRUTURAS METÁUCAS

t lsz.sre,rrCOBERTURAS

I '4.28L,60REVESTIMENTO DE PAREDE

9.350,50
P

7REVESTIMENTO DE PISO

lzz.zta,zz
LADMTNTSTRAçÃO

7]zs.aaa,a
I

tPINTURA

]+s.zsa,ez
I

1DIVERSOS

AL:

PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA:

!oR
t%l

PARCELA DE MA

RELEVÂNC|A (stUNIDADE qUANTsERVrçO / DESCRTçÃO
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6. DA ESCOLHA DA PLANILHA ORçAMENTÁRIA

Para a obra de AMPLIAçÃo da unidade escolar COLÉGlO ESTADUAL INDÍGENA MAUREHI, foram

elaboradas as planilhas orçamentárias estimadas com as tabelas ONERADA e DESoNERADA.

Foram utilizados como referência os preços publicados pela GOINFRA e SINAPI ou aqueles

constantes das composições de custos unitários elaboradas pela Secretaria de Estado da

Educação. Após a execução das planilhas, verificou-se que a oNERADA é a mais vantajosa,

conforme art. 3' da Lei Federal 8.666193.

7. DAS SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS

O não cumprlmento totalou parcialdas obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos,

inclusive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a adimplida às penalidades

constantes no art. 86, 87 e 88 da Lei Federal ns. 8.566, de 21 de junho de 1993, assegurados os

constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes

penalidades, além das demais previstas em norma pública (da qual não se pode alegar

desconhecimento) e mencionadas no contrato:

7.1. A recusa injustificada do ad.iudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente

estabelecidas;

7.2. ?elo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais

sanções regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora,

obedecendo os seguintes limites máximos:

| - 70% ldez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de

descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o
contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez)

dias contados da data de sua convocação;

ll - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o triSésimo dia de atraso, sobre o valor da parte

do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de

obras não cumprido; 
i

lll - O,7Yo (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não

realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia

subsequente ao trigésimo.

7.2.1 A multa a que se refere o ltem 7.2 não impede que a Administração rescinda

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas neste item.

7.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data

do recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação;
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7.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do

pagamento ou de créditos existentes na secretaria de Estado de Educação em relação à
Contratada, na forma da lel, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório;

7.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por

conveniência administrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação devidamente
justificado;

7.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato
praticado, a Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do

inciso ldo art.87 da Lei ns 8.666/93;

7.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de

licitar a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas

neste Edital e das demais cominações legais;

7.8. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art. 87 da Lei ne 8.566/93 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no

respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis;

7.9. A sanção estabelecida no inclso lV do artigo 87 da Lei ns 8.666/93 é de competência

exclusiva do Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo

processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis da abertura de vista, podendo a reabilitação ser

requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação;

7.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o

contradltório e a ampla defesa.

8. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

8.1. A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos

serviços. A garantia deverá cobrir todos os serviços que comprovarem defeitos ou problemas

causados pela má execução dos mesmos;

8.2. Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da

empresa CONTRATADA ou por Empresa autorizada da CONTRATADA

8,3. Atender as solicitaçôes para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos

serviços, em prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus

para a Contrata nte.

8.4. Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, não

sendo permitida a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da

garantia ou não realização da asslstência técnica pelo próprio executor quando solicitada;

IP &
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9.1. O contrato vígerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma

Físico-Financeiro, de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação

formalda obra, determinada pela CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o
prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da

retomada da obra.

9.2. A recusa do serviço por parte da CONTRATANTE em função de divergência com a proposta

apresentada ou com os parâmetros definidos neste instrumento, não acarretará a suspensão do
prazo de entrega do objeto, ficando a CONTRATADA obrigada a sua reparação no prazo

estabelecido, sem qualquer ônus para SEDUC.

10. DO RECEBTMENTO DOS SERVTçOS

10.1. Concluída a obra, a contratada cientificará a contratante por meio de notificação entregue
ao gestor do contrato mediante contra recibo, para a entrega e aceitação da obra.

10.2. O recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao disposto no art.73, inciso l,

Lei Federal n.e 8.666/93, e será procedldo da seguinte forma:

10.2.1. Do Recebimento Provisório

a) Em até 15 (quinze) dias consecutivos após o recebimento da notificãção mencionada neste

contrato, ou o término do prazo de execução contratual, o gestor do contrato efetuará vistoria

da obra, para fins de recebimento provisório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições contratuais, o gestor do contrato

receberá a obra provisoriamente, lavrando o "Termo de Recebimento Provlsório", que será

assinado pelas partes e encamlnhado à autoridade contratante.

c) Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprímento irregular de qualquer das

condições contratuais, o gestor do contrato lavrará relatório circunstanciado dirigido à

autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis.

d) Caberá à contratada, uma vez notlficada, sanar as irregularidades apontadas no relatório

circunstanciado, submetendo os itens impugnados à nova verificação, ficando sobrestado o

pagamento até a execução das correções necessárias.

e) O "Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como as ôuirt.

Baseando-se no manual "Obras Públicos: Recomendoções Básicos poro o Contratoção e

Fiscolizoçõo de Obros de Edificoções Públicos", do Tribunal de Contas da União, ao final da

construção da obra em questão, a sEoUC (por meio da Gerência de Fiscalização e

Acompanhamento de obras) deverá receber do CONTRATADo a documentação que retrate

fielmente o que foi construÍdo. Essa documentação é conhecida como os built - que significa

"como construído" - e deve incluir todas as plantas, memoriais e especificações, com detalhes

do que foi executado e quais insumos foram utilizados nessa execução. ou seja, o contratado

deverá entregar ods built da obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a título de

manutenção ou reformas. Os arquivos deverão ser entregues editáveis/originais

(extensões: .dwg, .docx,.x/s, entre outras) e não editáveis (extensões: .pdÍ, .ipS, entre outros)

devidamente assinados pelos responsáveis.

10.2.2. Do Recebimento Definitivo
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a) Após o recebimento provisório, a "Comissão de Recebimento Definitivo" a ser estabelecida
pela SEDUC será encarregada de vistoriar a obra para verificar o cumprimento de todas as

obrigações contratuais e técnicas e efetuar o recebimento definitivo em até 90 (noventa) dias

corridos após o receblmento provisório da obra.

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a Comissão receberá a

obra definitivamente, lavrando o "Termo de Recebimento Definitivo", que será assinado pelas

partes e encaminhado à autoridade contratante.

c) No caso da vistoria, constatar a ocorrência de vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução do contrato, a comissão lavrará relatório de verificação circunsta nciado, dirigido à

autoridade contratante, no qual relatará o que houver constãtado para corrigir ou refazer a

obra, no todo ou em parte.

10.2.3. Das falhas e irregularidades apontadas

a) A SEDUC, à vista do relatório, deverá adotar uma das seguintes providências,

independentemente da aplicação das sançóes cabíveis:

b) Notificar a contratada para sanar as irregularidades constatadas, no prazo a ser determinado

na notificação, ao término do qual se deve proceder à nova vistoria;

10.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos e

indiretos, tais como: impostos, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros,

enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo.

11.1. Fiscalização e Recomendações Operacionais

11.L.1. Considerando o disposto nos artigos ne 51 a 54, Seção lll, Capítulo Vlll, da Lei Estadual

ns f7.928/2012, a fiscalização e gerenciamento do contrato serão realizados por gestor e

comissão de fiscais designados por meio de portaria do Ordenador de Despesas.

11.1.2. Os fiscais e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de gerência ou de

controle sobre os empregados designados pela CONTRATADA para a execução dos serviços,

objeto do presente instrumento, cabendo-lhes no acompanhamento e na fiscalização do

contrato, registrar as ocorrências relacionadas à sua execução, comunicando à CONTRATADA,

através do seu representante, as providências necessárias a sua regularização, as quais deverão

ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior.

11.1.3. A partir do início da obra, os Projetos, as ARÍs ou RRT's do responsável pela Obra e o

Diário de Obra deverão permanecer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registrar as

ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotações

deverão ser realizadas diariamente.

a) São anotações obrigatórias no Diário de Obra as condições do tempo, a descrição dos

equipamentos incluídos ou retirados no canteiro, a movimentação ocorrida no quadro Todas de

pessoal, o resumo dos serviços realizados e as ocorrências disciplinares.

&

b) as anotações serão feltas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalização
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c) A cópia do Dlário de Obra fará parte integrante da Prestação de Contas.

11.1.4. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual, se atestada pela fiscalização.

A comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com

destaque do valor de retenção de LL%o do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas

planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que

determina o Art. 7e, §6e, da Lei 72.546120L7.

11.1.5. A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser

averiguada no Projeto Básico item 6. Caso a empresa comprove possuir benefícios de leis

específicas para o recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será

inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

11.1.6. A possibilidade de subcontretação percial do objeto licitado constitui decisão

administrativa e/ou de cunho técnico. Por essa razão, pela natureza e as características do

objeto a ser licitado, sempre que for julgado conveniente, devidamente justificado e aprovado
pela CONTRATANTE, de acordo com o parêcer da fiscalização, poderá a CONTRATADA, na

execução do Contrato, sem prejuízo das respo nsa bilidades contratuais e legais, subcontratar
até 30% (trinta por cento! do valor da obra correspondente à parcelas completas da obra,

respondendo, entretanto, a CONTRATADA, perante a CONTRATANTE, pela execução dos

serviços subcontratados. O licitante deverá anexar aos autos o(s) contrato(s) com o(s)

subcontratado(s). O(s) subcontratado(s) deverá(ão) manter regularidade flscal e trabalhista. Os

serviços passíveis de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;

b) Estrutura Metá lica;

c) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);

d) Marcenaria;

e) Centralde Gás:

f) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

g) Esq uadrias Metálicas;

h) Transporte de Entulho.

fL.f .7. A SEDUc poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao

cumprimento das cláusulas e legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho.

11.1.8. Em conformidade com o art.45 da Lei estadual ne 77.928/2072, bem como o art. 40,

inciso Xl da Lei ne 8.666/93, o critério a ser utilizado para efeito de reajustamento dos contratos,

deverá ser a data da apresentação do orçamento a que a proposta se referir, pois reduz os

problemas advindos de orçamentos desatualizados em virtude dos transcursos de vários meses

entre a data base de estimativa de custos e da abertura das propostas. Para efeito de cálculo,

considerar 4(quatro) casas após a vírgula, utilizando os índices do INCC.

11.1.9. Seguindo o exposto no Roteito de Auditorio de Obras Públicas do ICU e exposto

no Acórdão ne 1977/2073ICq esta Obra, objeto da licitação, não se enquadra no regime de

preço unitário, visto que os projetos elaborados e devidamente documentados favorecem a
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quantificação com precisão dos serviços relacionados no orçamento do objeto em questão.

Portanto, deve-se manter o regime de Empreitada por PREçO GLOBAI.

11.2. obrigações do Contratante

11.2.1. Relacionar-se com a CONTRATADA através de seu preposto ou de seu representante

legal;

11.2.2. Verificar se a CONTRATADA executa o objeto em conformidade com sua proposta e com

os parâmetros de qualidade e desempenho definidos neste instrumento e nos demais

documentos que o integram;

11.2.3. Conferir e efetuar aceite ou recusa dos serviços entregues pela CONTRATADA, caso não

estiverem de acordo com o combinado;

11.2.4. Sobrestar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver obrigação contratual
pendente de liquidação por parte da CONTRATADA, até a completa regularização;

11.2.5. A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento mediante emissão da nota fiscal, por parte

da CONTRATADA, conforme contrato e a entrega dos serviços.

11.3. obrigações de Contratada

11.3.1. A fiscalização exercida pela SEDUC não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATAOA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não

implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (Art.70 da Lei

8.666/93, com suas alterações);

11.3.2. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar: Cópia autenticada

da Gula de Recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social (GFIP) vinculada à CEl,

exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada ao CNPJ da

CONTRATADA;

11.3.3. Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar:

a) Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade

Técnica (RRT), de execução, com seu devido recolhimento perante os respectivos conselhbs:

conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA-GO) e Conselho de Arquitetura e

Urbanismo (CAU-GO), sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra será

encaminhada à Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de obras da superintendência de

lnfraestrutura da SEDUC;

b) Diário de Obras;

c) Cópia de matrícula no Cadastro Específico do lNSs (cEl);

11.3.4. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não

há possibilidade de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviço,

salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas,

que não configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por

q &à'"-



parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do § 3e do art. 65

da Lei ne 8.666/93, e nos limites fixados no §2e do referido artigo.

11.3.5. A contratação de empresas pela SEDUC para serviços de REFORMAS, AMPLIAçÕES E

CONSTRUçÔES deverá observar os requisitos contidos na lnstrução Normativa n"OO7 /2077-
GAB-SEGPLAN, os quais constarão, obrigatoriamente, dos editais dos processos licitatórios e,

quando for o caso, de todos os tipos de documentos contratuais. É obrigação do(a) Fiscal da

Obra ou do(a) Servido(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC a

exigência de:

l- Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da

empresa Contratada;

ll - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da

CoNTRATADA, que irão trabalhar nas dependências da edificação jurlsdicionada à SEDUC;

lll- Cópia do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), atualizado, de acordo com a Normas

Regulamentadoras no 01 (NR-1), no 09 (NR-9), e no 18 (NR-18), expedidas pelo MTb, quando

aplicável ao objeto do contrato;

lV - Cópia das Ordens de Serviço lndivídual e Específica (elétrica, trabalho em altura e espaço

confinado, quando for o caso) de todos os empregados da contratada que irão trabalhar nas

dependências da edificação jurisdicionada à SEDUC;

V - Cópias dos comprovantes (certiflcados ou outros) da realização dos treinamentos de

segurança em conformidade com as Normas Regula mentadoras do MTE para os trabalhadores

que desenvolverem atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR -10 Básico), máquinas e

equipamentos (NR -12), trabalho em altura (NR 35) e outros;

Vl - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção lndlvidual - EPI

fornecidos aos empregados que irão trabalhar da edificação iurisdicionada à SEDUC;

§ 1e Os documentos aos quais se referem os incisos deste artlgo devem ser fornecidos, no ato

da assinatura contratual, ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela

edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante), que os encaminhará imedlatamente ao:

a) SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público), onde houver

(Goiânia, Anápolis, Jataíe Quirinópolis), para validação em 5 (cinco) dias;

b) Ou, onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fornecidos ao(à) Fiscal da Obra ou

ao(à) Servido(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC, para

regularização e fiscalização em atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do

MTE - Ministério do Trabalho e Emprego;

c) As cópias dos documentos de segurança e saúde no trabalho deverão permanecer na obra à

disposição da fiscalização.
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11.3.6 Ainda considerando o estabelecido no Art. 5e da lnstrução Normativa O7l2O77-

GAB/SEGPLAN, a empresa Contratada com prometer-se-á com os seguintes itens, conforme as

exigências legais:

l- Formar sua Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA

conforme determinaçóes da NR-5 da Portaria 3.274/78;

ll - Fornecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's) específicos aos riscos em perfeito

estado de conservação e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e

conservação e registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrlgatório por parte dos

empregados em áreas/ atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria

3.2t4/78 do MTE;

lll - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrêncla de qualquer acidente

com seus empregados nas dependências ou a serviço da edificação jurisdicionada à SEDUC

(Contratante), bem como nos ocorridos nos trajetos;

lV - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contÍato,
para os quais os trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das

respectivas atividades, quanto aos riscos inerentes à função e quanto às medidas de controle

existentes, em atendlmento às Normas Regula mentadoras do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamênto do seu empregado acidentado;

Vl - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA

e PCMSO para as atividades / serviços contratados;

Vll - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto

risco, tais como: trabalho em altura (NR 35), eletricídade (NR-10 Básico e 5EP quando aplicável)

máquinas e equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE.

11.3.7. É de responsabilidade da empresa contratada apresentar ao(à) Fiscal da obra ou ao(à)

Servido(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante), cópias

dos documentos mencionados neste Projeto Básico, em conformidade com a lnstrução

Normativa n" 007/20I7-GAB/SEGPLAN, a contar da data do início das atividades.

11.3.8. O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação

jurisdicionada à SEDUC (contratante) poderá, a qualquertempo, fiscalizara empresa contratada,

quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre saúde e

segurança no trabalho;

11.3.9. O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação

referente à saúde e segurança no trabalho, implicará na aplicação de advertência, multa e

rescisão contratual, em caso de reincidência ou resistência, respondendo por omissão quanto à

falta por não cumprir com as exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a

Normas Regulamentadoras do MTE, com adoção das penalidades contratuais, especialmente

caso ocorra acidente de trabalho.

$"),
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Obs.: Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá entrar em

contato com a Superintendência de lnfraestrutura da Secretaria de Estado da Educação de

Goiás, localizada na Av. Quinta, , Quadra 77, n" 272 - Setor Leste Vila Nova - CEP:74.643-030 -
Goiânia - Goiás.

Atenção:

Os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e
memorial descritivo estão disponíveis no site: www.educacao.go.gov.br

Jéssica Alves Bueno Sousa

Gerente de Projetos e lnfraestrutura

Engenheira Civil - CREA ne 29288/V

Decreto 25/05lzL D.O. ne 7.587

Gustavo de Morais Veiga Jardim

Superintendente de lnfraestrutura

+ od,^ &
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ANEXO il - CARTA DE APRESENTAçÃO DA DOCUMENTAçÃO

Tomada de Preços ne 00012022

À Comissão Especial de Licitação do Conselho Escolar

Prezados Senhores,

_(nome da empresa)_, CNPJ/MF n.e , sediada _(endereço completo)-__, tendo examinado
vem apresentar a presente documentação e proposta para execução dos serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado
documentação para este edital, será, o Responsável Técnico/Legal que acompanhará a execução

dispensando conforme cronograma físico-financeiro e demais condições prevista nesta licitação a

de visitas técnicas proporcionalmente distribuídas durante a execução dos serviços, caso esta emp
vencedora desta licitação;

b) Que seu responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos serviços, ou,

declaração de vistoria assinado pelo Representante legal, tomando ciência das dificuldades po

existentes;

c) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habílitação no presente

licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) Que concorda com a retenção pelo Conselho Escolar do valor correspondente ao percentual

a prestação de serviços, frente ao disposto na Resolução ne 071 do INSS.

c1) O valor de retenção de LL% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas

ONERADAS, ou, retenção de 3,5Yo para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art

Lei ne L2.54612O77.
c2) A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averi

Projeto Básico.

c3) Caso a empresa comprove possuir benefícios de leis específicas para o recolhimento. Pa

da retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CO

td, d

Edital,

nossa

obra
dade

seja a

rme
ntura

inente

nilhas

§6e, da

no

efeito
ADA.

+



d) Que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário not
trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de meno
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

e) Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes d
de Sujeição do Edital, conforme Anexo lll

A documentação proposta para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, obse
condições do Edital.

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidu

nal

rno de

de 16

Termo

as as

,í

/o,-ly;



ANEXO ilt - DEC|ÁRAçÃO DE SUJE|çÃO AOS TERMOS DO EDTTAL

A (nome da empresa) está de acordo com o Edital da Tomada de P ços nq

000/2022-Conselho Escolar, DECLARA que:

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da Minuta Contratual, bem como de
sujeição às condições fixadas pela Conselho Escolar;

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da
documentação e proposta que apresentar, e que fornecerá quaisquer informações e documentações
complementares solícitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações fornecidas
são satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela Super ncra

de lnfraestrutura às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado
necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade
mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;

intendê
e nrjate nats

nepr tr e

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenc
levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suas

fases;

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionad
projeto(s), e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização;

is dos
iversas

(s)

o
a

e

com o

rídica e

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s)fará a alocação de qualquertipo de eq
compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da Secretaria de
Educação sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prazo compatível com a n

que motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível
cronograma físico-financeiro a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

l0 - Que Autoriza o Conselho Escolar proceder quaisquer diligências junto às instalações da pessoa jt
sua contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações comerciais;

I t - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e segurança no trabalho;

Localidade, aos dias de de

os no

I

uipament
Estado d

ecessidad

urídice

/
rr'
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FU

Obs.: A falta de a uma das infor es deste enexo enseiará na INABILITA o essoa

,,J,

Asslnatura do Responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investldura.



ANEXO IV - CARTA PROPOSTA

Tomada de Preços Ne 000/2022

À colrrssÃo EspEcrAL DE LrcrrAÇÃo Do coNsELHo EscoLAR

Prezados Senhores,

_(nome da pessoa jurídica) , CNPJ/Mf n.s , sediada _(endereço completo)_, tendo examinado o

Edital, vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos serviços motivo do o eto da

presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planÍlha de orçamento constante em nossa

cujo preço é de RS_
No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, tra
encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos
diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados neste edital e seus,

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planílha orçam
quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates do edital;

ria,

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta é de 120 (cento e vinte) dias consecutivos, contar
da data de sua apresentação, ou seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de 1e qualidade, e ainda que as va

quantidades serão de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco) a

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronogra f ísico

financeiro constante deste edital.

Os preços dos serviços constantes em nossa proposta serão fixos e irreajustáveis pelo período de (doze)

meses

Localidade, aos dias de de

ortes,
custos
nexos.

sde

4,



Tomada de Preços no: Data Abertura: Hora

Local Processo no:

Nome da Empresa: Razão Social:

Endereço da Empresa: CNPJ n':

Telefone Fax

Nome do Responsável Legal: CPF:

RG: Órgão Exp.: End. Residencial

Telefone: Fax: Cel:

E-mail

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investi ra

D

&
d,

J
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ANEXO V- DECTARAçÃO DE VTSTOR|A DO TOCAL DA OBRA

TOMADA DE PREçOS Ns 000/2022
À courrssÃo or lrcrraçÃo Do coNSELHo ESCoLAR _

Declaro para os devidos fins, que

Cédula de ldentidade ne CPF ne rep

soa rídica.

porta d crr(a) da

ntante
bne
utados

legal da empresa inscrita no CNPJ

tem pleno conhecimento do local e das cercanias onde serão exe
os serviços, referente à Tomada de Preços ne OOO|ZO22, Processo ne 0000.0000.000.0000.

(Local e data)

Representa nte Técnico Legal

(com carimbo da pessoa jurídica)

daObs.: A felta de alguma das informa

,À,
&

(
J
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(Nome da pessoa jurídica
sob o ne

ANEXO Vr- DECrÁRAçÃO DE PARENTESCO

Tomada de Preços ne OO0|2O22

A COMTSSÃO DE LTCTTAÇÃO DO CONSELHO ESCOLAR

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
através de representante legal, (nome
inscrito no CPF/MF sob o ne

DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui
quadros de empregados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em linha
colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau com os servidores da Secretaria
da Educação.

Local

Representante Legal

(com carimbo da pessoa jurídica)

( qualificar)

PJIMF

t,
portador da RG pe

seus

Esta

ou

do

$

e Data

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na INABILITAÇÃO cla pessoa



ANEXO Vil - DECLARAçÃO DE SEGURANçA E SAÚDE DO TRABATHO

TOMADA DE PREçOS ne OOO/2022

À coMrssÃo ESeECTAL DE LrcrrAçÂo Do coNsELHo EscoLAR _

(Nome da empresa)_-__.-,__..__ pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob
o ng através de representante legal, _(nome),
_(qualificar) . inscrito no CPF/MF sob o ne portador da RG ne

lamentadoras da PoDECLARA, sob as penas da lei, que atenderá as Normas Regu

documentações solicitadas na lnstrução Normativa ne OO7l2OL7-GAB/SEGPLAN, de 25/08/17, conf
10.3.5 do Anexo l- Projeto Básico.

orme item

rtaria ns
3.214178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as

Local

e Data

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investi u ra.

uríd

J
-{

4 #

Obs,: A Íalta de alsuma das inÍormações deste anexo enseiará na INABIUTAÇÃq-d!-pgs§9e



E A EMPRESA para os fins que

sob as condiçôes a seguir descritas:

A COORDENAçÃO REGTONAL DE EDUCAÇÃO Or por intermédio do CONSELHO ESCOLAR

CNPJ N.9

pessoa jurídica de direito privado, representado neste ato pela(o) Presidente
brasileira(a), (solteira, viúvo, divorciado, casado), residente e domiciliada em ........., inscrita no RG sob o ne

DGPC-GO, e no CPF sob o ne doravante denominada CONTRATANTE e a Empresa

... pessoa jurídica de direito privado, nesse ato representado(a) por (nome), portador
da

RGn e CPF N. com seus atos constitutivos registrados no (q)

bl.,, na

;,;;;i;;;;;;;;; ;::il',i",:TlilX'l;;;ffi.:?l'Ji"l?io"l.".L?Tffi'J3:::llflfiâ'
alterações posteriores, o Contrato ne.OOO /2022, conforme EditalTomada de Preços n.s 000/2022do nselho

Escolar processo n.s sob o regime de execução empreitada por preço global, nte
as cláusulas e condições a seguir delineadas

1. CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente ajuste a conclusão de reforma/ampliação no Colégio Estadua! ......, cidade

AITxO VIII- MINUTA CONTRATUAL

Contrato n.e / que celebram COORDENAÇÃO REG IONAL DE
EDUCAÇÃO DE por meio do CONSELHO

JUCEG, sediada em inscrita no CNPJ/MF so

de ......-GO, conforme Projetos e toda a Documentação apresentada e relacionada, anexo, que

edital, independente de transcrição.

ITENS RELACIONADOS EM PIANILHA.

lnserir os serviços aquiCOPIAR DO PROJETO BÁSICO DA INFRAESTRUTURA

1.2 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades

desenvolvidas encontra-se o objeto por ela ganho nesta licitação.

serem

2 cúusulÁ sEGUNDA - DAs oBRIGAçÕES

2.1. DA CONTRATANTE

ESCOLAR
especrtrca,

l

o19
entre

3esua

mo

2.1.1Compete à UNIDADE ESCOLAR por meio do Conselho Escolar

*), &

Í



2.1.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades
competente;

2.7.7.2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados.

2.1.1.3 Designar um servidor responsável pela fisca lização/execução do contrato devendo ser lotado no Setor
responsável.

i"

2.1.1.5 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os trib
esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos leg

utos a que
als.

2.1.1.6 Caberá à CONTRATANTE, através do Setor competente a emissão da Ordem de Serviços bem como a

coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste instrumento e, ainda, fo ecer, a

CONTRATADA, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

2.7.7.7 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer arte da

obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com imperÍcia técnica
comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e Especificações, e ainda, em desacordo com as

determinações da fiscalização, nos termos do artigo 69, da Lei Federal ne 8.666, de 2UO6/93.

2.1.1.8 Reter o último pagamento em até 5% do valor global da obra até sanadas todas as irregul ridades
constatadas e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato para entrega da o ra aos

beneficiários

2.1.1.9. A CONTRATANTE nos termos do art. 6, l, da Lei Estadual L9.754/77, para fins de assinatura de

deverá efetuar a consulta ao CADIN Estadual devendo a Contratada não estar incluída no mesmo.

2.2 DA CONTRATADA:

2.2.141ém de outras responsabilidades definidas neste Contrato, no Edital, no Projeto Básico e demais

a CONTRATADA obriga-se à:

2.2.1.1 Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho d

desta contratação, em quantidade suficiente e de qualidade supêrior, podendo ser rejêitado pelo

contrato, quando não atender satisfatoria m e nte;

ntrato

nexos,

objeto
scal do

Setor

2.1.1.4 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro das
normas do contrato.

J
9Y

/ya,
ó



7.2.7.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de nmetra
qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pe la

CONTRATANTE e às modificações propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a execução dos serviços;

2.2.1.3 Res ponsa biliza r-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais admitidas na

execução do presente instru mento;

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano a patrimônio de terceiros que
venha a sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, em razão de ação ou omissão de prepostos da CONTRATADA,
ou de quem em seu nome agir.

2.2.L.5 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato. Poderá [aver a

subcontratação parcial, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, desde
expressa autorização da Autoridade Competente desta Pasta. Adicionalmente deve ser apres
documentação de regularidade Íiscal e trabalhista, e, o contrato firmado entre a adJudicatárla e a

subcontratada, conforme item 6,4 do edital,

que

"ft"

haja

e
daa

mpresa

a men to

tlvo às

2.2.1.5.1A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenci
centralizado da su bcontratação.

2.2.L.5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

a) ITENS QUE CONSTAM NO PROJETO BÁSICO

b)

2.2.1.7 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito re

contribuições sociais, na forma da Lei Ne 8.212 de 24.07.9L; (CND e FGTS) e cópia da proposta.

2.2.1.6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exi idas na

licitação. Ainda nos casos da obrigação ser cumprida por filial, a mesma deverá apresentar os docume tos que

comprovem sua regularidade, consoante previsão editalícia;

2.2.f.8 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e acei

CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.
o pela

2.2.f.g A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pel í
Jde responsa bilidade civil e danos contra terceiros.

à,
&

2.2.t.5.3 Os serviços passivos de subcontratação são:

segu ro



2.2.1.tO Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinent

a provação da CONTRATANTE.

2.2.1.L5 A CONTRATADA ficará obrigada acompanhar o andamento do processo, a emissão da
Empenho, da Ordem de Serviço ou Fornecimento e, aínda, a retirada das respectivas vias das mes

setores competentes desta Pasta, independente de notificação.

2.5 Poderá a CONTRATANTE, ao seu critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra,

ônus para o mesmo caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em d

as normas, especificações ou com as determinações da fiscalização, nos termos do art.69, da

e

2.2.1.11 Ao término dos serviços, a CONTRATADA deverá proceder a limpeza do canteiro da obra.

2.2.L.72 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

2.2.t.t3 A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades
contratuais.

2.2.1.14 Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do ne da Tomada d Preços,

ne do Processo Administrativo e, Contrato a que se referem, sob pena das mesmas não serem atesta as.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como
estrita obediência às prescrições e exigências das especificações da CONTRATANTE que serão consi àerados
como parte integrante do presente contrato.

2.4 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteíro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões,

dizeres e símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE

ota de
as nos

sem

esac com
Lei F eral n9

8.666/93.

rviços

de modalidade elétrica, quando houver "INST. ELET./S U B ESTAçÃO", os serviços deverão ser exec dos de

acordo com as atribuições constantes no Decreto Federal n. 90.922185, Resolução n.218/73 e Reso ução n.

1010/2005.

2.6.1 No ato da assinetura do Contrato a CONTRATADA deverá comprovar por meio de Contrato de Serviço

do profissional habilitado na execução de serviços de modalidade elétrica

2.7 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviços de modalidade létrica,
quando houver "lnstalação da Subestação", os serviços deverão ser executados de acordo com as atri uições

constantes do Decreto Federal n. 23.569/33t Decreto Federal n. 90.922/85, Resolução n. 2L8/73 e R

n. 1010/2005.

olução .J
"r

d

lquer

2.6 A CONTRATADA é responsável em ter, obrigatoriamente, profissional habilitado na execução de

n

Y tàà



2.8 Em atendimento a lnstrução Normetiva ne OO7|aOL7€AB/SEGPLAN, a qual dispõe sobre os
procedimentos e requisitos mínimos a serem segu idos nos contratos de terceiri dos erv s

realizados pela Administração Pública Estadual, relacionado ao cumprimento das Normas
Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, e empresa Contratada deverá fornecer ao Órgão
Contratente:

I - Cópia do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da NR-

7da Portaria 3.274/78 - MÍE;

Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) atualizados de todos os empregado
desempenharão suas funções nas dependências do Ó rgão, nos moldes da NR-7 da Portaria 3.214

IV - Cópia do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndústría da Construção (PC

moldes da NR-18 da Porlatia 3.2t4178 do MTE, sempre que as atividades contratadas incluírem a

de serviços de construção, demolição e/ou reforma, que envolverem 20 ou mais empregados;

II

VI

s que
- MTE;

- Cópias dos comprovantes (lista de presença, cópias das Ordens de Serviço, certificados ou outr forma
de registro) da realização do treinamento de integração / admissional, inclusive aplicação das Or ens de
Serviços (geral e/ou específicas) fornecidas a cada um dos trabalhadores, conforme exigências d NR 01

do MTE ou NR específica sobre a atividade a ser realizada;

Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segur ança em

conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenv

atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas e
equipamentos (NR 12), espaço confinado (NR 33), trabalho em altura (NR 35) e outros;

AT),nos
ecução

os aos

ço de
eio de

razo de

lveremo

Vll- Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção lndividual - EPI fornec
trabalhadores, conforme exigências da NR 06 do MTE;

VIll - Cópias das Fichas de lnformações de Segurança de Produto Químico (FISPQ de todos os p

químicos utilizados pela Empresa Contratada nas dependências do Órgão Contratante.

2.8.1 Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fornecidos, em até 20 (vi

após a assinatura do contrato, ao contratante, que os encaminhará imediatamente ao seu Se

Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público (SESMT Público) para avaliação e valldação por

parecer técnico, quanto ao atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE, no

até 10 (dez) dias após o recebimento dos documentos.

utosod

e) dias

ó

III - Cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) nos moldes da NR-9 da Portaria

3.2t4/78 - MrÉ;

e l;



2.8.2 Não havendo SESMT Público no Órgão contratante, os documentos a que se referem os incisi s deste
artigo devem ser encaminhados à Gerência de Saúde e Prevenção - GESPRE da SEAD para avaliação e

validação.

2.9 Ainda, em observância ao que dispõe o artigo 3e da lnstrução Normativa ne OO7 /ZOL74AB/SEGPLAN, a

empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme as exigências legais:

I - Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho
(SESMT),conforme determinações da NR-4 da Portaria 3.2L4/78 ou conforme necessidade detectada pelo

SESMT Público, sendo que neste último caso a aplicação ocorrerá por ocasião da renovaçOOE3o o aditivo
do contrato e será inserida no modelo padronizado aplicável à espécie;

ll - Formar sua Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme determinações da NR-

Portatia 3.214/78;

III- Fornecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's) específicos aos riscos em perfeito e

conservação e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conse
registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados e

atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.2t4178 do MTE;

aos riscos inerentes à função e medidas de controle existentes, em atendimento às

Regu la me ntadoras do
MTE;

VI - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado

necessárío, solicitar o auxílio do órgão contratante;

VII - Providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de lnsalubridade e/ou Periculosidade conform
eNR-16 da Portaria 3.2L4/78 - MTE;

da

do de
ação e

áreasf

lV - Regístrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus

empregados nas dependências ou a serviço do Órgão contratante, bem como nos ocorridos nos tràletos;

l

V - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o ínício do contrato, pura f, qu.i,
os trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades,] quanto

VIII - Providenciar a elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), de todos os emprega os que

ormas

sendo

N R.15

ü1 c.l-

desempenham atividades no Órgão, conforme legislação previdenciária vigente; ./
9/

2.8.3 Os serviços contratados somente serão liberados, para início da execução pela contratante, mediante a

apresentação de parecer favorável emltido pelo SESMT Público do Órgão contratante ou pelo Órgão Gestor
da Política de Segurança e Saúde do Estado - GESPRE da SEAD.



e/ou

X - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais
como: trabalho em altura (NR 35), espaço confinado (NR 33), eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando
aplicável), máquinas e equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regu lamentadoras do MTE;

XI

2.9.1 É de responsa bilidade da pessoa jurídica contratada, apresentar ao SESMT Público do Órgão Contratante
ou, quando não houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos mencionados nos incisos deste artigo,
no prazo máximo de 60 (dias) dias após o início da execução dos serviços contratados pelo órgao e
anualmente, a contar da data do início de vigência do contrato ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes
do contrato, caso seja inferior a um ano.

do fina I

DO PREçO

3.1 DO PAGAMENTO:

3.1.1 Pelos serviços executados a contratada receberá da CONTRATANTE RS

( . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ) que serão pagos à CONTRATADA de acordo com o cronograma físico-fin
a contar da certificação de que os serviços foram executados e aceitos, mediante a apresentação d

devidamente atestada, contendo o número da Tomada de Preços, do contrato, a descríção individuali

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, e, a Prova de Regularidad

Trabalhista, Federal, Estadual e Municipal devidamente atualizadas, inclusive a do município onde os

serão prestados.

IGPM (Índice Geral de Preços de mercado), da Fundação Getúlio Vargas, ou ainda, de conformidad
índice específico eleito pelo Governo Federal que regula a variação de valor dos serviços, no período.

3.1.3 O Contratante pagará, à Contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições

sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3. CúUSUIA TERCEIRA

REAJUSTAMENTO

E CONDIçÕES DE PAGA NTO E

nceiro,
Fatura
da dos

Fiscal,

rviços

com o

ensais,

serviços prestados com os respectivos valores unitárío e totâ|, bem como a apresentação de p a de

3.1-.2 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utilizando- índices

econômicos oficiais, de acordo com as normas legais e de mercado, INPC (índice Nacional de p eço ao

consumidor, da Fundação lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e na falta deste, será ap icado o

&

3.1.3.1Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

IX - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPt

PCMATe PCMSO para as atividades / serviços contratados;
IA

- Apresentar ao SESMT Público do Órgão contratante, cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional
(ASO)dos empregados em atividade.

ltrÁ,;

/
9



3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.3.3 Certidão Negativa de Débito do lSS, referente ao município onde as obras ou serviços venham a ser
prestados ou executados.

3.1.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente recolhida e
respectiva folha de pagamento;

3.1.3.7 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social.

3.1.3.8 Demais certidões que atestem a regularidade fiscal da Contratada, na forma do item 5.8 do E ita l.

3.1.3.9 No caso das obrigações serem cumpridas por filial, a mesma deverá apresentar os docume
comprovem a sua regularidade fiscal.

3.1.3.6 Declaração Contábil - Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os serviços r
à fatura apresentada estão contabilizados.

3.2 Para o pagamento da 1ê medição, a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados
3.1.3 e seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) refere
serviços contratados.

3.4.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 01 (um) ano, contado a partir da

apresentação do orçamento a que a proposta se referir, conforme definido no item 14.8 do Edital.

3.4.2 Após o período de 01 (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice Nac

Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=v(t/to)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

rentes

os que

o item
es aos

ata de

nal do

3.3 Os pagamentos serão efetuados até o 30q (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura,
devidamente atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subiten 3.1.3.1

a 3.1.3.7, deste instrumento. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o pra de 30
(trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua reapresentação.

3.4 DO REAJUSTAMENTO:

/

"f

Á, &

3.1.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico lndividual - da obra junto ao INSS;

q



| - índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento
proposta se referir.
lo - índice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir.

4. cúusulA eUARTA - Dos REcuRsos FrNANcErRos E oRçAMENTÁRros

4.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes têm seu valor estimado em
A classificação destas despesas dar-se-á da seguinte forma:

que a

Sequencial:204 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Descrição Código Denominação

tjnidade
Orçamentária

2401 GABINETE DO SECRETARIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Funcão t2 EDUCAÇÃO

Subfunção 362 ENSINO MEDIO

Programa l 008 EDUCAÇÃO QUE QUEREMOS

)DE
Ação 2013

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E ADEQUAÇÃ
UNIDADES ESCOLARES E

INVES'I'IMENTOS
deGrurpo

Despesa
04

Fonte 100 RECEIlAS OITDINAITIAS

90 APLICAÇÕES DIRETASModalidade
Aplicação

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIASequencialz 204

,À lc^- I



Sequencial:204 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA

Descrição Código Denominação

2401
l.Jriidadc

0rçamentária
CABINETE DO SECRETARIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Função t2 EDUCAÇÃO

Subfunção 362 ENSINO ME,DIO

Progrzrma l 008 EDUCAÇÀO QUE QUEREMOS

Ação 201 3
CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E ADEQUAÇÃO
UNIDADE,S ESCOLARES E

DE

deGrupo
Despesa

a4 INVESTIMENTOS

Fonte r00 RECEITAS ORDINARIAS

Modalidade
Aplicação

90 APLICAÇOhS DIRE,TAS

4.1.1 No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, co nadas

5. cúUsULA qUINTA- DA VIGÊNCIA, DO PRAZO E DA PRORROGAçÃO

5.1 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma FísicoFi nceiro,

de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, d da pela

correr,CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará

pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra'

nos respectivos Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início
exercício a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de E

Complementar.

5.2 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de hab

qualificação exigidas na licitação.

s.3 PRORROGAÇÃO:

5.3.1O presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a n

da contratante, a Lei Federal ns 8.666/93 e a legislação pertinente.

e cada

enho

ção e

,d,o
/^
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6. cúusuLA sExrA - DA FrscALtzAçÃo

6.1A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela Superintend
I nfraestrutu ra.

de

6.2 Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DlÁRlO DE OBRA permanentemente di nível
para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é inteira
responsabilidade da licitante, a qual deverá obedecer ao artigo zte § zte; artigo 5e parágrafo único;
inciso Le,2e e 3e da Resolução ne L.O24, de 21 de agosto de 2009, CONFEA.

igo 8e

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos
trabalhos da CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, ej aquela
se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro

6.4 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a CON

deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações té
serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

6.4.1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalida
concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

6.5 Serão obrigatoriamente registrado no "Diário de Obra":

6.5.1 PELA CONTRATADA:

6.5.1.1As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6.5.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.5.1.6 As respostas às interpelações da fiscalização;

tcas ou

de sua

í

d,

6.5.L.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;



6.5.1.8 Outros fatos que, ao juízo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro;

6.5.2 PELA FTSCALTZAÇAO:

6.5.2.1Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 6.5.1.1e 6.5.1.2 anteriores;

6.5,2,2 Juízoformado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e
cronograma;

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com correspondência si
para a a utoridade superior;

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempen
CONTRATADA;

6.5.2.6 Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

6.5.2.7 Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

7 cúusurA sÉTrMA - DA ExEcuçÃo

7.L Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado
competente da SEDUC;

ultâ nea

oda

o setor

7.2 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDU

7.3 No início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de Abertura.

7.3.14 cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à co ratada

em epígrafe, fará parte integrante da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao pagam nto de
parcelas, caso este não esteja em harmonia com o curso da obra.

7.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC.

,diu
/)//
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7.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificação, o
setor responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

7.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma realizada pela

contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica
comprovada ou em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações pré-estabelecidas no
Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização, nos termos do art. Sg da

Lei Federal ns 8666/93 e as normas da Lei ne 8.078/90.

7.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e

Cronograma Físico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço.

8 cúusurÁ orrAvA - DAs ATTERAçÕES

8.1 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibili ade de
formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepc onats e

devidamente justiÍicados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão stor na

elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os servi s serao
realizados, nos termos do §3s do art. 65 da Lei Federal ns. 8.666/93, e nos limites fixados no §2q do eferido
a rtigo.

9 CúUSULA NoNA - DA REscIsÃo

9.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

9. I .1 . Por mútuo interesse e acordo das partes atendida a conveniência da Se

de Estado de Educação, mediante autorização expressa e fundamentada da autoridade com etente,
ediçãotendo a contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constante de

rescisória;

9.1.2. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇ O sem

pagamento de qualquer indenização independentemente de interpelação judicial ou extraju cial se

os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou perdurÍr continuada indisponibili
serviços;

e dos

9.1.3. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCA O sem

, se forpagamento de qualquer indenização e independente de interpelação judicial ou extrajudic
decretada concordata ou falência da licitante contratada;

9.1.4. Proposto pela licitante vencedora, ocorrendo atraso no pagamento de fatura,

por prazo superior a 90 (noventa) dias, exigível a formalização de aviso prévio de 30 (trin dias;

9.1.5. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, proj sou
prazos.

9.1.6. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especiflcações, p etos e
.d
,J

prazos

a)r

)v
J
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9.1.7 . A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria de Estado de E cação

a comprovar a impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado

9.1.8. O atraso injustificado no inicio da obra.

9.1.9. A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SEDI-IC

9.1.10. O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscàis.

9.1.11. O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidpmente
consignada no Dirírio de Obra.

9.1.12. A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estru(ura da
contratada, que prejudique a execução do contrato.

9.1.13. Os casos de rescisão unilateral, nos termos do inciso I do art. 79 da Lei
Federal n'8.666193, acarretarão as consequências previstas no art. 80 da mesma lei, sem prejuízo
das sanções estabelecidas no contrâto celebrado. 

I

9.1.14. O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à conhftada a

devolução da garantia, se houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a pata da
rescisão; e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, de;de que

não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos: 
I

limites legai
9.1.14.1. Quando a Secretaria de Estado de Educação suprimir os serviços além dos

s do valor inicial do contrato.

9.1.14.2. Quando a Secretaria de Estado da Educação mediante ordem
suspender a execugão do contrato, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em

scrit4

calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou gueffa, ou ainda por etidas

suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à contratada optar pela suspe são do

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.

9.1.14.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devid s pela

CONTRATANTE decorrentes de obras, serviços ou fomecimento, salvo em caso de c idade

pública, grave perturbação da ordem intema ou guera, assegurado ao contratado o direito e optax

pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

9.1.14.4. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de ilrea, local
para execução de obra, serviço ou fomecimento, nos prazos contratuais, bem como das

materiais naturais especihcadas no projeto.

aso de

nto,
ado

da
esma

9.1.14.5. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo coúec
justificadas e determinadas pela mríxima autoridade da esfera administrativa a que está subo

o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

9.1.14.6. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regul te

comprovada, impeditiva da execução do contrato.

9.2. Em caso de rescisão administrativa, estarão assegurados os dire
Administração nos termos do art. 55, IX, da Lei Federal n" 8.666193, prevista no art.77 da

lei.

\yJ
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10 cúusuLA DÉcrMA - DAs SANçÕES ADM|N|STRAT|VAS

10.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da

10.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanç oes
regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes
limites máximos:

| - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento
total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de
negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação

Il - O}% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo día de atraso, sobre o valor da
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cu prido;

rte do

III
so

10.2.1 A multa a que se refere o item 10.2 não impede que a Administração rescinda unilateral
contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

10.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da

recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

10.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por con

administrativa, mediante ato do Conselho Escolar devidamente justíficado.

Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso ldo art. 8
Federal ne 8.666/93.

licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edi

demais cominações legais.

- 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não reali do ou
bre aparte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésim

10.4 os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do paga nto ou
da lei,de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na form

respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

ente o

ata do

ntencta

da Lei

I e das

10.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato pra cado, a

icitar a

!
/

v
5

lo\

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecldas.

10.7 As penalidades serão ob rigatoria me nte registradas no CADFOR, e no câso de suspensão de

(



10.8 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art.87 da Lei Federal ns 8.666/93 poderão ser ap licadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

10.9 A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei Federal ne 8.666193 e de competência exclusiva
do Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de
10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

10.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e
a ampla defesa.

11 CúUSULA DÉC|MA PRTMETRA - DO RECEBTMENTO DOS SERVTçOS

11.1 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificaçã da sua
perfeita execução, da seguinte forma:

11.1.1 Provisoria mente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediant termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da con ratada.

11.1.2 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designa a pela

autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do razo de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o isposto
no art. 59 da Lei Federal ne 8.656/93. Na hipótese de ocorrência das situações previstas no art. 9, será

contado novo prazo, após os ajustes necessários.

12.1 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento d ajuste
decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à t ntativa

de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação ê Arbitragem da Admin stração

Estadual (CCMA), na forma da Lei ns 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar E dual ne

L44, de 24 de julho de 2018

13 cúUsUtA DÉCIMA TERCEIRA - DA CúUSUtA COMPROMISSÓRIA

13.1Os conflitos que possam surglr relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público

ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equaclonados de forma amigável, serão, no toc nte aos

direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei ne 9.307, de 23 de sete bro de

1996 e da Lei Complementar Estadual ne 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já pa o seu
julgamento a CÂMARA DE CONCILIAçÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAL ccMA),
outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e t ela do

&

Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.

t&

12 cúusutA DÉcrMA SEGUNDA - DA coNcrrnçÃo E MEDrAçÃo

(!
1c^.



14 CúUsUtA DÉCIMA SEGUNDA - Do REGISTRo

14.1 O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei ns 5.194, de 14
resolução 425, de t8/12/L998, do CONFEA.

15 CúUSUtA DÉcIMA TERCEIRA - DA REsPoNsABItIDADE cIvII-

15.1 A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os materiais utilizados
na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor Competente destJ Pasta.

16 cúusurA oÉcrMA euARTA - DA puBUcAçÃo

I

I

I

I

I

i

I

lfzloe e

l

l

16.1 o presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo

no artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal ns 8.666/93, a contar da datâ da sua assinatura.

17 cLÁUsUtA DÉCIMA qUINTA - oA vINcUtAçÃo

18.1 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Co

Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

escrito

17.1 Este contrato guarda conformidade com o Edital de Tomada de Preços ne 0O0/2O22, vinculan o-se ao
Processo ng 0000.0000.000.0000 e proposta da Contratada.

18 CúUSUIA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

18.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas con atua is

e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria G ral dos

Contratos e as disposições de Direito Prívado, na forma do artigo 54 e 55, inciso Xll, da Lei Federal n 8.666,

de 21 de junho de 1993

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente lnstrumento, em

vias de igualteor, na presença de (02) duas testemunhas.

(duas)

arca de

dias do ês deCONSELHO ESCOLAR em ***+**, aos

de2O22.

!
)y

§

&

Presidente do Conselho Escolar

,)

/)
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CONTRATANTE:

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS

Nome: RG ne:

CPF:

Nome: RG ne:

CPF:

ANEXO 1 DA CONCILnçÃO, MEDTAçÃO E ARBTTRAGEM DA ADMTNISTRAçÃO ESTADUAL

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualq

oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja

amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação

ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da

coNcrLrAçÃo, MEDrAçÃo E ARBTTRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE coNctLlAçÃo, MEDAçÃo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃo

ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legis

advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas se

número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art.

Complementar Estadual ne 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas

)

Regimento lnterno, onde cabível.

d,
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3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico
ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitralo rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento lnterno)
da CÂMARA DE coNcILIAçÃo, MEDIAçÃo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃo ESTADUAL

(CCMA), na Lei ne 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei ne 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei

Complementar Estadual ne 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual ns 13.800, de 18 de janeiro de 2001,
constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sÍtio eletrônico oficíal da Proc radoria
Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigllo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, in uindo a

execução da sentença arbitral. A eventual proposítura de medidas judiciais pelas partes devera ser
imediatamente comunicada à cÂMARA DE coNclLlAÇÃo, MEDIAçÃo E ARBITRAG

ADMINISTRAçÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como re
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

CONTRATANTE:

CONSELHO ESCOLAR em ******, aos dias do mês de de 20 2.

Presidente do Conselho Escolar

E
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CONTRATADA:
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